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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 5• SESSÃO, EM i1 DE JÀNEIRO DE 
1992 

1.1 ,...,- AllER TURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Rep.úbli~~ 
Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 

nomes indicados para _cargos CUjO ·pro~~~ tifO âepellde de 
sua prévia aquiescência: ____ - _ _ ---.- .. 

- W 146/92 (n' 26/92:na origem), referente a escolha 
do nome do Sr. Luiz Villarinho Pedroso, Ministro ~e pri­
meira· Classe, ~a Carreira d_e Diplomata, para exercer a 
função de Enlóaixador do Bra-sil juilto ao --~_ultanato de 
O~ã.. , . . _ ~· : . 

- N' 147192 (n' 27192, na origerit),_referente a escolha 
do nome_do sr. Marcos He~ri_qu~ Cami1lo Côrtes. Minis~ro 
de Primerra Classe, da Carreira ·cte Diplomata, para, cumu­
lativarilente com a função de EmbaiXador do Brasil junto 
à Comun1dade da Austrália, exercer a função de Embai­
xador do. Br;asil junto ao Estado Independente da Papuá 
e Nova· Guiné. 

1~2.2- Aviso do Ministro da Economia, Fazenda e 
Plaoejalnelt!o 

-No 14/92, encaminhando cópia do Pedido de. Dis­
pensa de Cumprimento de ForinaliCiades, dirigido à com~­
nidade' financeira internacio'nàl, consoante autorização se­
natorial expressa na Resolução no 20/91, que autorizoU 
a União a celebrar operação extefilã de natureza financeira, 
relativa aos juros devidos aos bancos credores externos, 
referenteS ao período compteehdido entre julho de 1989 
e dezembro· de 1990. 

1.2.3.:.... Comunicação da Presidência 
Retêbiiriento do Banco Central do Brasil, de relatório 

sobre endividamento dos Estados e Municípios referentes 
ao mês de --novembro de 1991. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
. . .SENADOR V ALMIR CAMPELO.~ Congratulan­
do-se Cóm o Presidente da República pelo firiancianl_en~o 
à habitação no Disidto Federal, a se~ ~mjJiementado_ neste 
ano. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Considerações 
~respeito do artigo de Carlos Chagas, publicado no Jornal 
.do Brasil de hoje, sobre a apreCiação do projeto de lei. 
que aumenta as contribuições previdenciárias. _ _ -., -

SENADOR MAURO BENEVIDÊS :._·Busca· de al­
ternativas definitivas ~6 combate â seca. no Nordeste. 

SENADOR ELCIQ ÁLVARES ~ Editorial publi­
cado no jornal O Glpb9, intitulado "Um projeto para o 
Brasil": Eficácia da riova Lei do Inquilinato. 

SENADOR NABbR JÚNIOR.- Abu;os no pága­
mento de subsídios a :Qeputados Estaduais do Rio de Jand­
ro, por ocasião de convocação extraórdiriáría da As_sem~ . 
bléia Legislativa daquele Estado. 

1.2.5- ComuniCação da Presidência 
Realização de sessão ordinária do Senado, amanhã, 

âs 14 horas e 30 mim.itos._ 
... 

. E. I>fs~g~g~~CIADÓ EM SESSÃO AN-
TERIOR 

TES 

-Do Sr. AmirLaiido, proferido na sessão de 15~1-92~ 
3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÁô DE COMISSÕES ~ERMANEN· 
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁPIOO DO SI!HADO PJ!DEllAL 

PASSOS PORTO 
Oiretor:Qeral do Seudo Federal 
AGAÇJEL DA SILVA MAIA 
Direlor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Direlor AdminialratiYo 

DIÁIUO DO CONGaBSSO IIACIONAL 
1._ sob .._--da Mca do Seudo Fedenl 

ASSINATURAS 

LUIZ C.ARLOS DE BASTOS 
Direktr J~dutrial 

Semellral ··-···-·······················-····--··-···--·----·--- Cr$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO COUI1NHO MADRUGA 
Direlor Adjuato Tiragem 2200 cxeoiplares. 

Ata da sa Sessão, em 17 deJaneiro de 1992 
3a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni Veras, Nelson Carneiro, 
· ·' Bpitácio Óifeteira e Amir Lando 

.:.. ' -- -- +--. -· -
AS 9 flOl<A.'l, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 

SENADORES: , .. , _ . 

Chagas Rodrigues- Epitácio Cafeteira - Louiival Bap~ 
tista- Nabor Júnior~ Ney Maranhao- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafet~ira)'- A 'lista de 
presença acusa o_cpmparecimento de 6 Srs. Senadores. Haven­
do número regimental, declaro aberta a sessão. 

'sob a proteção de Deus. iniciamos nOssos- trabalhos.' 
O Sr. lo Secretário Procederá à leitQ.ra.dO'"Expediente. 

É lido o seguinte 
' ' . EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
MENSAGEM N•t46, DE 1992 

- · (N• 26/92, na origem) 
Excelcntíssi.a'J.ós' Senhores Membr~s do Senado Federal 
De conformidade .com o art. 52, inciso IV, da Consti­

tuição, e de acordo com o disposto no art. 56,§ 1", do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n" 93.375, -de to de out~bro 
de 1986, no art. ~9, inciSO I, alínea a, ~-I\0 art. 40, do Anexo 
I ao Decreto n" 99.578, de 10 de outubro __ de_1990, tenho 
a h~nra de submeter à aprovação de _:Vossas Excelências a 
escolha, que de~ejo fazer, do Senhor Luiz Villarinho Pedroso, 
Ministro de Primei_r~ Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente. com o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Arábia ·saúdita, exercer o. cargo ·de Emb3:ixador 
do Brasil junto ao Sultanato- de Omã. _- o 

2. Os méritos do Embaixador Luiz Villarinho Pedroso, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa eleva­
da função, constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasflia, 15 de janeiro de 1992. -Fernando Collor de 
Mello. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vhae 
Embaixador Luiz Villarinho Pedroso. 
Rio de Janeiro/RJ, 10 de agosto de 1934. 

Filho de Êricõ Chagas ·Pedi-oso e Thereza Villarinho Pe-
--dróso. - -

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FND-UB/RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Cu_rso Sup~_rior_de Q_!!er.r'!, E:SG. __ ,___ ___ _ _ 
Cônsul de Terceira ChisSe, 22 de janeiro de 1959. 
Segundo Secretário, merecimento, 24de outubro de 1961. 

, Primeiro Secretário, meredmento, 31 de -dezembro de 
1967. 

Conselheiro, merecimento, 1 de jàneiro de 1973. 
Ministro de Segunda_ Classe, merecime'nto, 21 de setem­

, bro de 1977. 
Ministro de Primeira Classe, merecimentO, 17 ·de dezem­

bro de 1986. 
Assistente do Chefe da Divisão da Europa Oriental, 1962. 
Ass~stente do Chefe_da Divisã_o ela Asso_ciação Latino-A­

mericana de Livre ComérciO, 1969. 
Chefe da Divisão da Organização dos Estados Ameri-

canos, 1970172. · · 
Chefe, interinO, da Divisão_da América central, 1970. 
Chefe da Divisão_de Programas de Promoção. Comercial, 

1981/85. 
Chefe, substituto, do Departamento de Promoção Co­

mercial, 1981185. 
Chefe, do Departamento de Promoção Comercial,_ 

1985188. 
Washington, Segundo _Secretário,_ 1965/68. 
Lima, Chefe do SECOM, 1966. 
Lima, Primeiro Secretário, 1968/69. 
Genebra, Delegação Permanente, Primeiro_ Secretário, 

1972173. . ... 

Genebra, Delegação Permanente, Conselheiro, 1972173." 
Caracas, Cons_elheiro, 1974n5. 
Washington, OEA, Conselheiro, 1975m. 
Washington~ OEA, Ministro-ConSdheiro, 1977n9. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios, 1978. 
Riade, Embaixador, 1988191. 
Negociações_com a Polónia de Acordo Substituto do 

Ajuste de Pagamento e do Acordo:de_Comércio; 1954 e 1960 
(membro). 
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Grupo de Trabalho para o Serviço Diplomático, Rio de . JX'Reunião da cÓmissão Iritefa'rrie'ri~3 de ':Ehei~lá Nu-
Janeiro, 1955 (membro). .. . . . . clear, Caracas, 1975 (Chefe). · 

À disposição do Vice-Ministro do COmérciQ~Exteriqr çla ' · VJli.Período _Ç)rdin,ário de Sessões da Assembléia Geral 
Polônia, em visita ã São P,aulo, 1960. _ · _ : .-- _ da Orgahizaçâo dõS EStados Americanos, Washington, 1978 

Negociações de Aco_rdo de Có:hú![êh? ·e_P~g'affientos com (delegado). _ __ '~ ~ · · 
a Tchecoslováquia 1960 '(m'eiriOroj. _ · · Reunião de Técnicos Governaméritais --sobre êi~sis'térha 

Delegação dO Brasil em visita àS ·caiôiiias Hong Kong geral de preferênci3-norte-americano;da OEA, Was~i~gt_qn, 
e Cíngapura, 1960 (secretário). . ... ~ ~· . 1978 (chefe). .. . . .. . .. .. • "·: ·;• 

Comissão de Organização da visita do Presidente da Itá- Ordem do Rio Branco, Grande OfiCial, -Brasil. , 
lia, 1961 (membro). _ _ O Embaixador Luiz Viflarinho PedroSo se encontra rieSta 

Grupo de Trabalho de Arame _Farpado, Rio de Janeiro, data no exercício de suas funções de "Einbaixador. do Bí-ãs'il 
1962 (representante do MRE). _ ___ juóto ao Reino da A,rábia Saudita. , • •. · • ~: 

Missão Especial do Brasil às ceri.tn:óniiS Comeill.órativas ·Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
do Centenário de Batalha dé Callao, Lima, 1966 (membro). de de 1992 .. - Guilhenne Fausto da Cunha Bastos 

XXV Sessão Plenária 'do'Comil:ê CóilSUifivO Internacional '~Chefe; slihstit,uto, do Departamento· do Serviço Exterior. 
do Algodão, Rivera, Espanha_, 1?66 (de,l~gadp-s~plente). . . . . . (A Çomissão de Relações Exteriores e Defesa Na-

Delegação da Petrobrás à Reunião da "Assistência Recí- · CIOna_l.) 
proca Petroleira Estatal Latino-Americana", Lima, 1968 MENSAGEM N• 147, DE 1992 
(membro). _ _ (N• t7192, na origem) 

LVI Conferência lntcrparlamentar, Lima, 1968 (mem- _ Excelentíssimos $et;1hores Membros do Senado Federal: 
bro). - -De Conformidade com o art. 52,-inclsO--IV, da Coristi-

I Reunião de Consulta Aeronáutica com o Peru, Lima, tuição.; e de acordo 'com 0 disposto no art. 56,§ Jo, do Regula-
1968 (delegado). mento aprovado pelo Decreto n• 93.325, de 1' de outubro 

XIII Período de Sessões. da .Comissã:ó Ecoilómica para de 1986, no art. 39, inciso I, alínea a, e no art. 40, do Anexo 
a América Latina 1969 (membro). · · ' I ao Decreto n• 99.578, de 10 de outubro de 1990, tenho 

XI (:?nfcréncia da A.LALC, C:a~aca~, 1969 (m~mb:?)· a honra de submeter à. aprovação de Vossas Excelências a 
C?,missão Preparatóna da parttcipaçao_do Brasil na EX- escolha, ,que desejo fazer, do Senhor Marcos Henrique Cami-

P0-70 , ~~aka, 1969 ~se;retáno-~eral). . llo Córtes, Ministro de primeira Classe, da Carreira de piplo-
Reumao da ~omtssao EspeCial de Consulta e Negocxa- mata, para, cumula_tivarp.ente com o cargO· de Embaixador 

ções, CIES! Washmgton,_197_Q ~(de!eg~d_o)~ ~ _ ~ ,. do Brasil" junto à Comunidade da Austráli~, exercer O'cargO 
III Penedo Extraordmáno de Sessões _da Assemble1a Ge- de Embaixador do Brasil junto ao Estad9 Independente de 

ral da OEA,.~971 (dele~ado). . _ . Papua e Nova Guiné:' . ,·. · · 
II ~eu:uao Ordmána da Comtssao_Esp_ecJal de Consulta 2; OsméritosdoEmbaixadorMarcosHenriqueCamillo 

e NegoCiaçao_,·EIES, Punta_del.Este, 19.7L(membro). Côrtes, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
VII Reumao Extraordmána Anua1 do CJES, Panamá, _ dessa elevada função, con_!)t~m da anexa informação do Minis-

1971 (dele_g_ado). .. .. : ·:· • . ténó das Relações Exteriores. 
ReumaodoGrupo adhoc deTecmcosGovernamentais Brasi1ia 15 de janeiro de 1992.- Fernando Collor de 

encarregados .de estudar a possibilidade~ ~e _c~açªÇJ de um Mello. ' · 
Instituto Interamericano de Ciências da Pesca, Lima, 1972 Curriculurn Vitae: 
(chefe). ·. . . . - · · · - Embaixador Marcos Henrique Camillo Côrtes. 

Conferência Interamerican~ EspCJ:ializada sobre a ·aplica- Rio de Janeiro/RJ ,21 de outubro de 1935'. 
ção da Ciência: e Tecnologia ao Desenvolvimento na Airiérica Filho de Geraldo de Menezes Côrtes· e Thilma Camillo 
Latina, 1972(delegado). Côrtes. · 

VII Congresso Indigenista Intçramericano, Brasília,1972 Bacharel em Ciênci~s iurídicas e Sociais, FND-UB. 
(delegado). Çuiso de PreparaÇãO à Carreira de Diplomata, IRBr. 

I Congress-o Interamericáno Extraordinário de Turismo, Estagiário na Ol;A~ 
Rio de Janeiro, 1972 (delegado). . . . . · Curso deAperfeíçoamento de Diplomata (CAD), IRBr. 

VIII Reuriião Anual do CIES/OEA, Bogotá, 1973 (dele- Cônsul de Terceira Classe, 23 de janeiro de 1959. 
gado). Segu_ndo .Secretário, merecimento 1 21 de outubro _de 1961. 

Reunião do Grupo de Trabalho Sobre. normas Técnicas Primeiro Secretárid, merecimento, 1 o de janeirO de 1967: 
do Comitê de Produtos Industriais·, GATI; Genebiã., 1973 Conselh~iro, merecim~nto,lo de janeir{)de 1973. 
(chefe). ' · ,--,- -- -- Ministro de Segunqa Çlasse, merecimérlfo, 14 de setem-

XXXIV Sessão da Conferência Internacional da Educa- bro de 1973. 
ção, Gellebiã, 1973 (delegado}. _ Ministro de Primeira-Classe, merecimento, 12 de junho 

Conferência Diplomática sobre a Reafirm3.ção e o _p~§en- de 1978+ 
volvimento· <lo Direito Internacional Humanitário aplicável Assistente do Chefe do Departamento Polítlco e Cultural, 
aos Conflitos Armados, Genebra, 1974 (delegado,suplente). 1959/61. 

Comité dO'S Peritos Governamentais de Alto Nível de Assistente do Secretário-Geral de Política ExteriOt, 
países em Desenvolvimento, membros da CEPAL, encarre- 1966/68. 
gado de avaliar a I metade da II Década para o Desenvol- Oficial-de+Gabinete do Ministro de Estado-, 1969/70. 
vimento da ONU, Bogotá, 1975 (representante). - Subchefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1970/73. 

XVI Período Ordinário de Sessões da CEPAL, Port-of- Chefe da Assessoria de Documentação de Política Exte-
Spain, 1975 (Chefe). rior, 1973n4. 
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Viena, Terceiro "Secretário, 1961. 
Viena, Segundo Secretário, 1961163: 
Lima, Segundo Secretário, 1964/65. 
Montevidéu, Segundo Secretário-;-rg-65/66. 
Bú-ehbs Aires, PrimeirO Secre-tário, 1968. 
Washington, Primeiro Secretário, f968/69. 
BtiCnoS Aires, Ministro~COtiselheirb; 1974178. 
,Bue,n,o~ ,Aires, Encarregado de N~góc~<?~• 1975/78 .. 
Camberra, Embaixador, 1978/91. .. 
Wellington, Embaixador, Cumulativo, 1979/91.­
Decano do Corpo Diplomático em Camberra, 1986/91. 

·Porte Vila, Embaixador, cumulativo, 1987/91. 
Comitivã. -do Ministro.das Relações Exteriores, ein visita 

ao Paraguai, 1958 (membro} 

COmíssaõ de O:r'gãnizaç-ão do Programa do Encontro ·én~ 
tre os Presidentes do Brasil e da Itália, 196f (membro). 

Grupo de Trabalho de Quito, para-o _estudo da Agenda 
Provisória da XI Côriferêilcia- Interamerlcana e ElabOração 
das Instituições if Delegação do Brasil, 1%1 (membro). 

VI e VII Sessões Ordinárias da COhferência Geral da 
AIEA, Viena, 1962 e 1963. 

Reunião- dos Chefes. de Estados -A~eriCarm-s, PuO.t.it 'ctel 
Este. 1967 (membro). · ·· . . .· · . : 

Elemento de Ligáção do MRE com. <;1 Ç~cola cte Coinando · 
e Estado-Maior do Exército, 1967/68. . . · · 

VIII CEA, 196S (representante do MRE). · · · · 
Membro· -da Equipe Técnica do MRE para Implaritaç3o' 

do Novo Plano de ClassificaÇâo de Cargqs, 1970/71. 
Missão Especiarao Japão,1970 (meinbro). 
Mi:ssão ESpecial à solenidades de pOsse do Presidente 

dos Estados Unidos Meliicanos, 1970 (membro). · · · · 
' ' ' . 

Comitivã Presidencial no encont,ro .com o Presidente do 
Paraguai, para a in-auguração da POríte. sõhá~- o Rio Àp3~ 
Bela Vista, 1971 (membro). 

Comitiva Presidencial por ocasião- do-encontro com Presi­
dente da Colômbia, Letícia, 1971 (membro). 

V Reuniãcr-de Chancelercs dos País-es da Bacia do Prata, 
Punta dei Este 19.73 (delegado-suplente) .. 

Comitiva PrcsicJencial no encontro com·O-Presidente da -
Venezuela, Sant Elena de Uairén, 1973 (membro). . 

VI ReuniãO-de Chancelcrcs dos_ Países da :Baciada P(ata, 
Buenos Aires 1974 (delegado). 

Missão Especial do Governo brasileiro âs exéquias- de 
sua Excelência SenhO{ Juan Domingo' Perón, Presidente da 
Argentina, 1974(membro). · ' 

V Reunião do Grupo de Peritos aó'·P-io}elO A-4 (navega­
ção), Buenos Alrt!s 1974 (chefe). 

11 Reunião do Grupo de Peritos do Projeto A-5/a, Buenos 
Aires, 1973 (chere). , 

Reunião do Grupo de Peritos em Obr3s de Irifra.:estrüfura 
de Telecomunicações, Projeto A-5/B~ Buenos Aires, ·1974 
(chefe). ·· 

Representante Suplente da Repiésentação dci--Brasíi no 
CIC dos Países da Bacia do Prata, 1974/76. 

Reunião do_ Grupo de Trabalho para Área Básica de 
Cooperação Econômica Montevidéu, 1976 (chefe). 

V Reunião' da Comissão e do- Comitê CientíficO para-­
Conservação ·dos-Recursos Vivos Marinhos Antárticos, Ho-
bart, 1986 (chefe). · 

VII Reunião da Comissão e do _Comítê Científico para 
Conservação dos Recursos Vivos MarinhõS Antárticos, Ho­
bart, 1988 (chefe). 

Presidente da Comissão da Conservação dos Recursos 
Vivos Marinhos AntárticoS, Bienio, 1988. 

Enviado.Plenipotenciário para assinatura da Convenção 
para Regulamentação dás Atividades sobre Recursos Minerais 
AntárticOs, Wellington, 1989. - · - - -

Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ord~m do Mérito Militar, Oficial, Brasil. 

-Ordem do Mérito Aeionáutico,:Comendador, Brasil. 
Ordem de Rio_Branco, Oficial/Grande Oficial, Grã-Cruz, 

Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 
Prêinio RÍO Branco, IRBr. 

·Medalha de·Pratà no CPCD, IRBr. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem Nacional do Mérito, Oficiã.J., Paraguai. 

. OrQem Nacional do Mérito, Oficial, Áustria. 
Ordem dO -Mérito de Maio, OfiCial, Argentina. 
Ordem Francisco de Miranda, Oficial, Venezuela. 
_Ordem do Tesouro Sagrado, Comendador, Japão. 
Ordem Nacional do Mérito, Grande Oficial, Egito. 
Orde~. ~e Çri_sto, Comendador,. Portugal.. . 

O Embaixador Marcos Henrique_ Camillo Córtes se en-' 
contra nesta_ data no exercício de suas funções de Embaixador 
do_ Brasil jUrito â Corri unidade da Austrália. - -

Secretaria de Estado, daS Relações Exteriores. em-
dé de 1992. ~o Guilherme Fausto da Cunha Bastos 
Ch_efe, Sll_bst~!~_tp,_do pepartamento do_ Serviço Exterior. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

A VISO DO-MINISTRO DA ECONOMIA, 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 

AVISO W014 

Senhor Presidente, 
6-1-92 

·Nos termos do disposto no -art. 6<> da Resolução n<> 20, 
de 20 de junho de 1991, que autorizou a União a celebrar 
operação externa de natureza financeira, relativa. aos juros 
devidos aos bancos -cre-dores externos, referentes.ao período 
compreendido entre julho de 1989 e dezembro de -1990, tenho 
a.honra· de dirigir-me a Vossa Excelência, pafa proceder ao 
encaminhamento de um õriginal do "WaiverResquest" (Pe­
dido de Dispensa de Cumprimento de Formalidade), por mim 
firmado e dirigido à comunid_ade financeira internãcional, con­
soante dita autorização senatorial. 

Deixo de encaminhar tradução do referido documento, 
perquanto- -a- mesma já foi remetida- a -e-ssa- Casa- dO Congresso 
Nacional através da Mensagem n<> 243, datada de 27 de maio 
de 1991, do Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
ao Senado Federal (onde recebeu o número .133, de 1991), 
tendo sido inclusive. objeto de publicaçã_o em separata pela 
imprensa do próprio Senado Federal, para uso dos Senhores 
Senadores membros da Comissão de Assuntos Econômicos 
na reunião de_ 11 de junho de 1991, quando a· matéria foi 
inicialmente debatida. O texto que ora tenho a honra de enviar 
a Vossa Excelência é exatamente o mesmo então-publicado, 
eiS -que a- aludida Resolução n<> 2Ú/91 o adotOu como anexo, 
conforme se lê em seu art. 1<>, tornando impossível qualquer 
alteração a posteriori. 

Por oportuno, informo a Vossa Excelência .que o Pedido 
de Dispensa de Cumprimento de Obrigações ,foi respondido 
positivamente por 95% (noventa e cinco por cento) dos bancos 
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credores do país, de acordo com a anexa atestação do Citi­
bank, N.A., de ~ova Iorque, coordenador da renegociação· 
da dívida externa brasileira_ junto aos bancos_ privados, tendo 
sido atingido, dessa forma,, o percentual_ mínimo previsto no 
"Multi-Year Deposit Facility Agreement"-- MYDFA (Con­
trato Plurianual_ de Depósito de Recursos); firinado em 22 
de setembro de 1988, para permitir· a solução amigável do 
contencioso existente. entre o Brasil e seus credores privados, 
em face da cessação de pagamentos de juros em julho de 
1989. 

Sirvo-me do enSejo p:a.ra feiterar a Vossa ExCelência meus 
protestos da mais elevada estima e_ consideração. - M~rcfUo 
Marques Moreira, Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

(A. ComisSâo-de.Assuntos Econômicos.)-. 

O SR. PRESIDENTE (Eipitácio Càfeteira) - O' expe-
diente lido vai à publicação. · · · . 

A Presidência fecebeu, do Banco Central do Brasil, rela­
tórios so~[e endividamento dos Estados e.Municípios refe-
rentes ao mês de novembro de 1991. _ 

A matéria será deSpachada à Comissão de Assu.ntos Eco-
nômicos, pára" coilheciffiento. . - -

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 
Affonso CamargO -Alexandre CoSta - Alfredo Cam-· 

pos - Arnir Lando - Antonio· Mariz - Beni V eras -Cid 
Sabóia de ·carvalho '-' Êduardo Suplicy - Elcio Álvares -
Esperidião Amirt- "GCrs-õi:t-Cãffiata- Ir3:m- SantiVa- JoSé 
Paulo Bisol- José Sarney-Lavoisier Maia- Mauro Bene­
vides -Moisés Abrão - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE {J:pitácio Cafeteira) -Háoradores . 
inscritos. - · 

Concedo a palaVi-a ãõ nobre Senador Vãlmir Campelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores; gostaríamos. apenas de abordar, rapidamen­
te, a situação daquelas fammas mais carentes que lutarri para 
adquirir a sua habitação, para abrigar seus próprios filhos, 
os seus dependentes. 

É preocupante a situação dessas. famílias de baixa renda, 
principalmente nas grandes capitaiS. Aqui no Distrito Fed~ral, 
o Governador Joaquim Roriz criou um programa de assenta­
mento para as~ pessoas carelltes, que residiãrD. nas invasões, 
debaixo dos_vi'adutos. debaixo das pontes, a elas proporciow 
nando condições mfnimá~ Rara que pudesseni abfigar a sua 
própria famaia. 

Hoje, Sr~ Presidente, estamos lendo nos jornais que o 
Presidente da República, Fernando Collor de Me11o, assinou 
decreto determinando que o Departamento_ de Terras da 
União fizesse. um levantamento de todas as áreas disponíveis 
do Estado, pàta que, através de um programa criterioso, hou­
vesse a redistribuição desses terrenos, visando às famílias mais 
carenAtes que- não dispõem de habitação. 

E realmente uma medida louvável do Presidente da Repú­
blica e que merece o nosso apoio, pOrque entendemos que 
Sua Excelência está cumprindo um preceito constitucional 
que é o Estado dar as mínimas condiçóes para que um pai 
de família possa' abrigá-lã. debaixo de um teto. Quando o 
Governador do Distrito Federal,. através d_e_ um programa 
corajoso, criou assentamentos com as mínimas coildições de 
habitabilidade;, fez com que os-governos de outros Es.tados 
voltassem a .SJ.ia atenção para es·se assuntO; tantO qüe para 
cá têm vindo técnicos da área de habitação para conhecerem 

o programa do Distrito Federal. Hoje, para nossa ~urpresa, 
o Presidente da República praticamente reconhece um progra­
ma equivalente ou parecido, e, dando prosseguimento na sua 
reforma patrimonial, Sua EXcelêúCiã vem--atender a essas pes­
soas qQ.e:_ não d_ispõem de recursos- nem de financia:r.nentos 
para construir seu próprio lar: . , . 

O S~. Ney Maranhão -V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. V ALMffi CAMPELÚ- Com muito praze'r; i;Çna-
dor Ney Maranhão.. _ . _. --~ 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Valmir Campelo~ 'res­
pondendo pela Liderança do Governo nesta Casa, não pOsso 
deix~r de me soliParU:ar com V. Exa, quando traz hoje pela 
manhã, da tribuna do Senado, um assunto que é demais impor­
tante para o povo ~rasileiro. Se fizermos uma pesquisa, verifi­
caremos que ele deseja: moradia, segl_lrança e alimentação. 
Senador Valmir Campelo, se Os gQvernos passados tivessem 
utilizado a política do Governador do Distrito Federal. acom­
panhando realmente a necessidade do po-vo_ brasile:ii"O, _não 
estarí~mos, hoje,. çom um d~ficit de 17 milhões de casas. 
O tnaior crime praticado contra este País foi justamente o 
d~svio 9<? ~inheiro do trabalhador para co-nstruções ricas. Veja 
v.-Ex• como começou o Banco Nacional de Habitação, banco 
popular para edificação de casas populares, como objetivo 
de resolver o problema de moradia do trabalhador e da classe 
média. Construíram-se palácios no RiO-de_janeiro com_ o que 
havia de luxo neste Pais. Já, nesse caso, começou errado. 
Sabemos que, no período da ditadura militar, prédioS de luxo 
foram construídos 4~s_ praias e nos lugares mais caroS -deste 
País à custa do Bl~{H. Falo isso, S~n_ador Valmir Campelo, 
e -citO" O que ocorre~_ quando eu ainda era prefeito de umé!­
pequena cidade, a 20Km de Recife; aOs "20 anos - talvez 
te-nha sido .o prefeito mais moço do Brasil naquela época 
-desapropriei urna área que pertencia a uma fábrica belga. 
Foi a maior desàpropriação de zona urbana na Estado de 
Pernambuco em 1951. Quando se falava em desapropriação 
naquela época, o mundo vinha baixo, era cOnsiderado comu­
nisniO:-DeSapropriei 80 hectares de terra, e a loteei em terre­
nos de 10 por 20. COmo as v~ndi, Senadort Dou~ um apoiO 
tremendo, decisivo,~~ isso que o Governa-dor Roriz está fazen­
do e o Presidente Collor está apoiando. V. Ex• representa; 
à altura, o povo do Distrito Federal, porque tem a sensibi­
lidade social de que o povo necessita. Quero -dizer a V. Ex" 
que desapropriei, dividi essas terras em L20Q lotes e as entre­
g~ei ao. povo. Como? Pessoalmente consultei as listas das 
fábricas e distribui os lotes a um preço proporcional a rend~_ 
e ao tamanho da famllia do operário. Um advogado de nome 
em Pernambuco fez um contrato. impedindo o operário -de 
repassar, transferir ou vender ess,e_ _terreno, .dura!lte 15 anos. 
GU:ãrdo esse contrato e terei o prazer de dar uma cópia a 
V. Ex• O operário pagava por esse terreno, naquel_e tempo, 
100 mil réis por ano, e o testo pagava em 15 anos sem juros. 
Se V. Exa hoje for a essa cidade, verá que o lado esquerdo 
de quem vem de Recife é formado de casas ~construídas sem 
ajU.Cía- dO--BNH. Faziam as próprias caieiras, porque havia· 
rim bom barro naquele ~erreno. Eu, na prefe:iturã., comprava 
as mãtas. Fazia-se um mutirão; nos sábado. e domingos, os 
operários construíam suas casas. V. Ex• sabe que se o operário 
ganha no bicho_, se ele __ tem um dinheirinho, vai comprar o 
tijo[o, vai comprar telha, pois quer construir sua ·casinha. 
Deveríamos ter, Senador, o banco_ àe material- evitando 
a ca-rtelização do material de construção - para vender, não 
para dar baratinho para o povo. Um milheiro de tijolo que 
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custa no comércio "'x", em grande quantidade, ao governo 
vai custar menos. Esse exemplo foi dado também pelo G·overM 
nadar Miguel Arraes, de Pernambuco. Graças a esse trabalho, 
Senador, à repercussão que teve nas zonas metropolitanas 
e operárioS de Recife, este Senador _que lhe fala hoje saiu 
daquela pequena prefeitura" e foi eleito,'-diretã.mente, Depu­
tado Federal. Defendo, com todo _o meu vigor esse plano 
do Prêsldérite Fernando Collor no sentido de_ abrir os cofres 
da NaÇãO- somente para a -construção de casas populares. É 
isso· que temos que- fazer'. E -v. Ex3 riJ.uito bem cita , hoje, 
o DiStritó-·Federal, GraçaS ao trabalho ProfíCuo, sériO~ "do 
GOVernador Joaquim Roríz, ·que tem o apoio- de V. -Exa· O 
povo está ·aprovando irrestritarnente a· administração social 
deste GovernadOr. Parahéns -a V. E-X", senador Valmir Ca:ffi­
pelo, por esse assunto de tamanha importância que V. Exa 
traz ao Senado da República neste momentO. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Nobre Senador Ney Ma­
ranhão, fico muito grato_ a V. Ex• pelas palavras elogiosas. 
V. Ex~ tem trabãlhado não s6 para o Estado de Pernambuco, 
mas também para o País desde quando foi um dos prefeitos 
mais jovens do Brasil. E eu, que tive também a oportunidade 
de admin-istrar três cidades aqui em Brasília, considero que_ 
existe uma diferença muito grande entre popularidade e credi­
bilidade. A popularidade é provisória. A credibilidade é per­
manente. Veriffca-se a credibilidade de V. Ex" pelo respeito 
que o Estado e o País demonstram pela seriedade com que 
V. Ex~ trata, nesta Casa, dos assuntos do_ seu Estado e do 
PafS. Sr. Presidente, Srs. Senadores, apenas para concluir 
as minhas palavras, renovo a minha satisfação ao dizer que 
as -construções populares que o Presidente· Collor deseja fazer 
nos terrenos da União,· para a populaçãO ma"is carente~ sf!fão 
financiãdas com recursos do FGTS. · 

Dentro desta doutrina, medidas concretas como t!Sta, com 
credibilidade, merecem como esta aplauso e a nossa admi-
ração.- ·--7

-

0 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!f 

O SR. PRESIDENTE (Epitáciõ Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN :-.__ PE. Pronuncia o 
seguinte discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de entrar na questão que me traz à 
tribuna, que é o problema do aumento da receita para pagar 
os 147% aos ap-osentados, segundo decisão do Supremo Tribu­
nal, faço questão de ler, do começo ao--fim, para o Senado 
da República, dois artigos que- a classe política deve ler e 
meditar e que dizem o seguinte: -

.. A uma semana da reunião do FMI para aprovar 
a carta de intençõ_es do Brasil (sem o que não haverá 
dinheiro para a retomada do desenvolvimento). o Con­
gresso mantém o preconce-ito em·Tebição ao aumento 
das contribuições para cobrii as despesas com as apo­
sentadorias. A Justiça concede aos aposentados os 
147% de aumento sem que o Execütivo tenha-de onde 
retirar os re-cursos. E o Legislãt1Vo tergiversa porque 
discorda do aumento das contribuições, além de ter 
indisfarçável nostalgia da inflação ascendente (quando 
declina, deixa desinteressar). 

Não faltará, num ano de eleição ainda que muni­
cipal, quem queira explorar o exaurido filão do precon­
ceito em i"elação ao FMI na busca de votos incautos. 

Vem literatura nacionalista e xenófoba por aí, mas a 
brincadeira desta vez tem custo político mais alto. An­
tes de aceitar o compromisso brasileiro, a entidade 
internacionárquer Sabe"!-- com toda a razão--=- como 
o governo abs~nVerá ·a:s despesas que não figuravam 
entre -as inteilÇões córit as qtlãis ·se·oomprometeu. . 

O Tribunal dê Coiit"a.S âã. Thlião -Confere os custos 
que o _governo declara para calçãr o pedido de aumento 
das contribuições, mas os deputados não se dispõem 
à solução, e sim ao agravamento das dificuldades. À 
rcpfesent"açãO que- ai está põe o seu iriteresse político 
acima do ínterese nacional, como já ficou demonstrado 
e se confirnüirá ao' longo da tramitação do projeto d6 
lei. A Câri:tarà "CUida de si, e, se o Estado não tem 
recursos·, ·píór para: O governO; coino se ela pudesse 
lavar as mãos e a nação não dependesse do governo. 

A Previdê'ncia, como sabem os que entram nas 
suas filas e os que prescidem dos seus serviços faliu 
e precisa de uma solução que não se resume ao forneci­
mento de recursos. Não adianta irrigar com o aumento 
de contribuição uma insaciáve1.rede de corrUpção insti­
tucionalizada. Chegou a hora de aposentar o próprio 
sistema paternalista e criar-uma-previdência social sem 
mania-de grandeza, como esta que vem do Estado Novo 
e a Constituinte" perfillioU ·a véspera· da morte. O au~ 
menta dos aposentados é o aspecto financeiro de uma 
situação irremediáVel. A cobertura legal pedida pelo 
governo ao Congresso é um gesto para ganhar tempo, 
enquanto os parlamentares- que são de digestão lenta 
- assimilam os números da falência. Se acham que 
podem pegar ·carona nessa P,revidência em greve de 
atendimento aos que a·sustentam, estão redondamente 
enganados. Vãó p-agar mais caro dQ que aquela taxa 
de 75% de renovaÇão parlamentar da última eleição. 

Faliu por intdro O patei"rlalismo previdenciário~ 
Os critérios _que instituíram o sistema Sobi-eviverãrri 

·-ao· oorporativisriiC>-de" Mussolirii mas não ~speraram 
o fim do equívoco socialista soviético. Despediram-se 
com o aumento das despesas e o malogro d_as pequenas 
utopias insustenfáveis: A rriegalomania do auforitaris­
lno muitar deu o _golPe de_ misericórdia na _ilusão cte 
universalizar a- proteÇão -estãtãl indiSCrimiflàd~: -calcu­
lou que beneficüiv3 400 rriil brasileiroS- dó caffipo -e, 
na hora de pagar a conta, verifiCOu-se que eràm 4 mi­
lhões. Ficou insustentável. E que dizer do, irrealismo 
que foi passar toda a assistência médica --pela Pre\ii~ 
dência? 

Mais insensato ainda foi a ConstitUinte-·reduzir as 
c-ontribuições, para agradar os assalariados, e aumentar 
os benefícios sem fazer a triagem de um número arrom­
bado pelas fraudes. Não podia durar, e 'não durou. 
A verdade tocou a campainha e, embora ·com atraso 
vai entrar no Congresso. As greves qu:e P*ralisam o 
atendimento médico e as filas de necessitados devem 
levar os deputados e senadores a pensar duas vezes 
antes de dizer a primeira frase que lhes venha à cabeça. 

Os POlíticos, ·que são os últimos a ser convencer: 
não podem mais sair pela porta dos fundO~. A -questão -­
dos recursos para pagar os aposentados'~ Uma gota 
d'água no exame das contas da Previ~ência,-que faliu 
historicamente. O Congre-Sso PreciSa ter e'm mente que 
o sistema de governo é presidencialista 'e, como tal, 
tem no presidente da República a sua mais iinportante 
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e mais responsável figura política. Os políticÕs são os 
representantes dos cidadãos, que pagam impostos e 
elegem tanto os govern·aptes quanto os representantes. 
Deputados são representantes políticos, e não gover­
nantes. No presidenci_a]ismo, o Executivo governa, e 
não o COng!Css0 1 -CJ.Ué--te*-põderes de legislar, mas 
não de se omitir da responsabilidade. 

O Brasil- fem a oportunidade de confirmar suas 
intenções submetidas ao FMI com uma decisão que 
valha pelo cumprimento _da palavra escríta~ __ É _i_sto que 
o Congresso precisa eiüeTtder em tempo, c, em seguida, 
debruçar-se-sobre o problema sem pensar !:la próxima 
eleição, mas na petspectiVã- das fut~ras gerações que 
não podem, na hora de ir para casa, ficar sabendo 
que toda a contribuição de_ uma vida inteira é insufi~ 
ciente para a subsistência, e ·que o atendimento médico 
e hospitalar não passou de mirage1p. _A r_n_qd~rnidade, 
que reserva à soci~dad~ o papel de principaJ protag~~ 
nista- político, começará no mome-nto em_que os políu~ 
cos sepultarem o paternalismo social que morreu e eles 
não perceberam. Descanse em pa~: 

Este artigo de_ fundo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é -O retrato exato do que está acontecendq_ ness~ morn_ento 
na nossa Previdência; e o .Congresso_ Nacional tem a grande 
responsabilidade, hoje, de resolver esse problema, que vem, 
durante anos, sendo "e:~purrado COI!l. a f?_a~_!ig;a_:~ 

Sr. . .-Presidente, Srs. SenadoiéS, -sabe~sç cio rqmbo da Pre­
vidência e da irresponsibilidade que, durante anos ,e -~nçs, 
prevaleceu sem que os governos passados tivessem tomado 
algums provídência. _ _ _ _ ,- _ _ _ 

É a primeira vez, na história republicana deste País, que 
temos ladrões de colarinho branco na cadeia. E _no- Governo 
de quem? Desse Presidente que está sendo atacado por todos 
os lados. E atacado por q~ê? _Po!"que mexeu em vespeiro, 
naqueles que viviam mãnlan_do nas tetas da vaca "mococa '_' 
há muitos anos. - - · . 

A privatização af está. Os governos passa4~s_v.ão tiveram 
coragem de privatizar nenhuma empresa, nem mesmo as defi­
citárias-como a Mafersa, que tinha um prejuízo de 200 milhões 
de dólares, mas bastava que o_ barbudo ch~fe_ da CllJ', em 
São Paulo, desse um gritinho ... Sr. Presidente, quem ':"ai_atrás 
de grito não acredita na vida e, ma:is ainda, é_ cOmo o bacurj 
que grita; demais, mas não tem jeitQ, mórte-m.esinbi 

E isSó-_()ue está acontecendo neste País. 

O Sr. Amir Lando- Permite~ me V. Ex• um a~arte? 

O SR. NEY MARANHÃO -"-Tenho o riúilor prazer em 
ouvir V. Exa 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador Ney Maranhão, 
V._ Ex• traz ao conhecimento de!)ta Casa um artigo_ de" suma 
relevância, publicado no Jornal do Brasil. Ouvi parte da leitu­
ra. Certos !rechos, que V._ Ex" acaba de ler, impressiona­
ram-me sobremaneira. Não há dúvida que aqui se retrata 
a crise real, da Previdência. Não é a crise_ falaciosa 1 não é 
a crise da mídia; não é, enfim, a crise com-_que --se quer, 
mais uma vez, engodar o País, mas uma realidade nua e crqa. 
A crise da Previdência se arrasta por décadas e_ cada vez 
mais se agrava. - estão aí os escândalos, a corrupção e a 
impunidade. E V. Ex* levanta uma_questão que, neste aspecto, 
me faz parabenizar ao menos_ as intenções _do Presidente Co­
llor. Realmente, não é mais possível conviver com a impuni­
dade, com as pessoas que assaltam o Erário e~ no dia seguinte, 

~ se __ banqueteiam nas altas rodas. 

O SR. NEY MARANHÃO- Esses são os maiores bandi­
dos. São piores do que o bandido d6 morro, aquele que não 
tinha família e foi criado sozinho. Mas esses que estudaram, 
colocaram o anel no dedo para assaltar o povo brasileiro, 
esses são os piores _bandidos, pois roubam conscient~mente. 

O Sr. Amir Lando- Concordo plenamente com V. Ex• 
Não podemos ter complacência com essa gente. E f~ço aqui 
um apelo para que essas idéias que o Governo v~rP_.a,lirnen­
tando sejam levadas às últimas conseqüências. Predsamos 
Ver alguém na cadeia. É necessário, neste momento,-a exem­
plaridade. É necessário que alguém comece a pagar isso e, 
sobretudo, devolva esse dinheiro ao povo brasileiro, porque 
esse dinheiro é sagrãd_o, é dinheiro público. Temos que pensar 
a Previdência dentro desse contexto mais amplo. Temos, real­
mente, que pensar numa reformulação dita estrutural. Não 
é mais possível conviver com um sistema viciado, vício que 
não é de agora, mas que se arrasta pOr décadas. Por isso 
temos que repensar, reformular, enfim, estabelecer para este 
País uma previdência que realmente atenda ao usuário, e 
não que sirva, simplesmente, -hoje, como l!ma gaiola de ouro, 
em que os dirigentes, como alguns apaniguados, como esses 
assaltantes que V. ExA acaba de anunciar, dividem o bolo. 

Não há dúvidas, nobre Senador Ney Maranhão, de que 
a solução de emergência eventual não é. definitiva. Estamos 
diante de um fato. No clamor nacional, há necessidade de 

_ pagar-se os 147%, que constituem ni.erãmerite Uilia atualizaçáo 
dos proventos, nada mais do que isso. Precisamos cessar com 
o paternalismo que a Nação não suporta. Não podemos, sobre­
tudo neste Plenário, fazer leis demagógicas. 

O SR. NEY MARANHÃO- Numa ocasião, nobre Sena­
dor- quando V. E:&:aJala em lei paternalista- tive a -oportu­
nidade de, em um debate, (votei, mas tenho algumas dúvidas 
sobre aquela leí votada aqui no Senado, de autoria do Senador 
Suplicy), repetir uma frase de um grancJ_e homem do Nordeste, 
SOfi_edo"f, LuiZ Gonzaga que falava sua linguagem simples atra~ 
vêS de seu instrumento de trabalho, sua sanfona. Sobre o 
paternalismo, ele dizia: HEsmola a homem são, ou o mata 
de vergonha, ou vicia o cidadão". Esse paternalismo tem que 
acabar, nobre Senador. 

O Sr. Amir Lando- Exatamente. Na palavra do poeta 
Luiz Gonzaga, vemos toda uma realid~de que se esconde 
por trás desse paternãlismo, que não ajuda a .construir urna 
Nação forte, uma Nação _sadía, mas que· gera dependências, 
vícios, que se vão tr~rst:nitind<? de ger~çã_o ª geração. 

O SR. NEY MARANHÃO - Não completei a leitura 
do artigo, mas, hoje, toda a imprensa do País estampa nas 
primeiras páginas que o FMI adiou a assinatura da cªrta de 
intenção, aguardando a,decisão do Congresso Nacional com 
respeito a esse problema do aumento aos aposentados. Esse 
problema, Senador, está em nossas mãos. Nós, Senadores, 
homens de cabeça fria, conhecedores profundos dos meandros 
deste País, dos seus trabalhos e da sua administração resolve­
remos esse problema· Sentados à mesa, cqlhendo dados, e 
não agindo emocionalmente, como as Lideranças da Câmara 
dos Deputados, que expediram nota dizendo que não tratavam 
da mensagem que Sl:la.Excelência o Presidente da República 
enviou para a Càmara dos Deputados, numa situação de emer­
gência. Não se discute decisão da Justiça, tem-_se _que cum~ 
pri~Ia; e o Governo _remeteu, rapidamente, à Câmara dos 
Deputados, projeto para decidir em 48 horas. Pode conter 
erros, mas vamos consertá~los e não repudiar emocionalmente 



I 08 Sábado 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Janeiro d~ !992 

o projeto. O ExecutivO e o Legislativo,_~enádor Amii Lando, 
têm que se entender para o bem do povo brasileiro. 

O Sr. Amir Lando- V. Ex~ levanta utna questão~ nobre 
Senador, que realmente me preocupa: são _essas decisões ata· 
balhoadas_ do Colégio de Líderes, especialmente da Câmara 
dos Deputados. Não há dúvida de que é um Colégio" espúrio; 
que infelizmente não representa o pensamento do Poder Le­
gislafivó, mas_ que tem, geralmente, imposto. por" diversos 
artifícios regimentais, uma forma pouco lídima de se legislar. 
E iSSO" que vem ocorrendo no Colégio de Líderes está destruin­
do o conceito do Poder Legislativo brasileiro. O ColégiO-de 
Líderes, como tenho dito, é um grupo-de extermínio do Pode-r 
Legislativo brasileiro, porque decide de forma emocional, ata~ 
balhoada, atrabiliária às vezes. -- , 

O SR. NEY MARANHÃO- Mais ainda, Senador, não 
convoca a Bancada, para tirar a média da _fiua posição. 

O Sr. Amir Lando- Ninguém convoca nada. Ê exata'~ 
111ente um núcleo, um _quisto ditatorial que hoje reside no 
Poder Legislativo. Tenho-me rebelado, e vou_fazerdeste man~ 
dato um constante libelo a essa atitude, porque não_ é-essa 
a atitude de um Poder Legislativo. Porql!e somos .;I Nação, 
e a Nação não se resume a meia dúzia_ que decide às escon~ 
didas. Tudo isso é uma farsa, nobre Seriador, porq·ue-na·réali­
dade o que se quer é buscar a mídia. Essas decisões, que 
parecem peremptórias, definitivas, visam ap_enas enga~;~.ar -o 
povo brasileiro. Depois se acertam. Eu entendo assim: uma 
vez tomada uma decisão consciente, 1.1111.a vez sopeSados os 
argumentos, temos que ser coerentes com_ eles~ A _coe_r_é_!l_cia 
é o mfriíiito que se exige na atividade parlamentar. M;:ts tudo 
iss~ como digo a V. _Exa, faz parte desse teatro da cruelc;J~de 
que se encena, neste Pais, sobretudo, no Poder Legislatiyq. 

O SR. NEY MARANHÃO - No~ ano passado, durante 
almoço com o Presidente da República e vários Líderes, quan~ 
do se tratou da eleição do atual Presidente· MaurO Berievides, 
em que tomei uma posição favorável a S. Exà -·e ·rião "deddi 
errado, não me arrependo, e era Líder do Governo, àquela 
época -, disse ao Presidente da RePiibHCii, na presença do 
atual Líder Marco Maciel, do Líder Affonso Camargo, do 
Ministro da Justiça e, se não me engano"; do Senador Hugo 
Napoleão, bem como do atual Líder do PTB que nci Séná.do 
da República, Presidente Collor, não-d:iste líder. O Senador 
é líder de si mesmo. Temos líderes aqui no Regimento. É 
por isso que me preocupo para: que _Vossa Excelência tenha 
maioria no Senado da República. Mas essa maioria Vossa 
Excelência tem que tratar, diretamente, com_ cada Senador. 
No Senado, homens que foram govern;a"dores, prefeitos;depu­
tados federais em muitas Legislaturas, não vão ouvir conversa 
fiada minha nem de Marco Maciel e de nenhum líder. Vota 
da maneira qu~ achar conveniente. Te-moS IÍdÚes no Senado, 
regimentalmente. 

V. Ex• tem razão Senador Amir-Lando, _a posição que 
tomaram na Câmara d()S DeputadoS, \milãteralmente, sem 
ouvir a maioria:,"é lariieD.tável, muito ruim pãr_a_ o Legislativo, 
principafmcnte-n-Õ- momento em que se fala em parlamen~ 
tarismo, que nas pesquisas, só empata com banqueiro. 3% 
nas pesquisas. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Exame perriiite um aparte, 
no_bre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO - Logo que o Senador Amir 
L~ndo termine o aparte, terei muito prazer em ouvir o ex~Go-

ye~ador do Maranhão e meU aiTiigo- da--Velh.a guard~ •. ex-De­
putado, Senador Epitácio Cafeteira-. 

O Sr. Amir Lando- No~m! SeÓ~dor-·Ney. M.aranhão, 
o Poder _Leg!.slativo_, Piante de um fato, diante de uma emer­
gência, çlev.e.ria. buscar uma solução._ É e:vidente que soluç~o 
não significa a adesão à prof>Ostà goVeinamen-tal. 

O SR. NEY MARANHÃO - Correto. 

o Sr. Amir "LandO ....:.__ Jsso deve ser -deixado belll claro 
aqui e agora. Estou convicto de que temOs de dar uma So-lução 
transitória e, e~ seguida, nos debruçarmos, em profundidade, 
com cónhecimeilto, em busca da verdade, em busca do con~ 
ereto. e_do real, não em u.n:~a confrar~3. de inei·a- dúZia- para 
alvitrar um!J solução que,_ ger~.lmf!nt~,,~é falacio~"!_.C.: _p~da tem_ 
ã ~à éõm a· realidade. Temo.s qUe buscar a solução no ~eal 
e no concre'to; volto a dizer: temós de ouvir, de aprender, 
de sair daqui de dentro, ir às ruas, ir às filas do INSS Ver 
O que o povo"_eStá-sOfrendo e deddír, a partir desta realidade, 
não apenas olhar pela televisão. QUúo maiS. QUero convefs"a.r 
com essa gente para saber os dados reais do sofrimento do 
povo brasileiro, dos filiados da Previdência. É isso de que 
precisamos, conhecer o problema de baixo para cima e não 
f~zermos d~ conta _que estamos legislando e, __ ao contrário, 
ditarmos norm~~ .inúteiS~ impi6J?riã.s, inÍrutífefaS; ín]Usta·s, 
inoportunas e que servem apenas para: complicar a vida do 
cidadão-e nãO pará'libertá~Io e auxiliá~lo. Nobre- Senador, 
parabenizo V. EX" pela leitura que fez desse artigo, trazendo~o 
ao t:onhecimento do Senado da República, e pelos oportunos 
comentários que faz _a _esse respeito. 

O SR. NEY MARANHÃO -Muito obrigado a V. Ex•, 
mas o Seu apàrte fisclareCeü ihuitb ·neste proiluiiciamento, 
que con~idero_ rle i~p()_r:tâhcia para alertar a Nação e, principal­
mente, o Congresso Nacional, para estar à altura dos proble­
m~s. _çuja solução o povo brasileiro lhe confiou. Agradeço 
~ V, EX' ' . . . . · ' . " ' . 

~ O Sr. Epltáclo Cafeteira -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazà, ouço V. EX' 

O Sr. Epitáclo Cafeteira - Nobre Senador ·Ney Mara· 
ilhãO"~V. E-x·, meu amigo particular, tem, na realf<;lade, tarefas 
in'liítO diflceis: Aliás, semp-re foi constante n~:Vida-de_ V. EX" 

--tranS:Poitar-fardos pesados: Agora, está ~n~rregado de ajudar 
a .Cárregar· esse peSado fardo_ das dificuldades do governo. 
Assini comO niais de urha fez disse da tribuna' desta Casa, 
até em declarações a jOrnalistas - receio até de· estar come~ 
te,ndo: um erro -, que estamos entregues ao_ FMI, que é 
o FMI quem tem ditado todas as normas. E continUaVa preocu~ 
pado de estar cometendo um erro ao dizer que a diretriz 
do Ministro Marc11io Marques M-oreira não .~r.a., de S. Er 
mesmo e sim do FMI; que a Ministra Zélia (iaf:ra m,uito mais 
por ter confrontado _os nossos c~ed~res do que _ _p_o! sy:_ª-s paixões 
no Governo. Mas, hoje, quando V. Exa ass'olrldu· à tribuna 
- eu presidia a sessão naquela hora -; e· cdrb.eçou a ler 
o editórial do Jornal do Brasil, onde_se confirma-tú:c;Jo aquilo 
que eu dizia - e V. Ex• endossa, ao ler para transcrever, 
otr seja, que o FMl não resolve nada da nossa çarta de inten~ 
ções enquanto não cumprirmos a determ"inaÇãà~de iraDsferir 
para o trabalhador as despesas da Previdênci3."S'ocial- fiquei 
pensando: por que D. Pedro I, no dia 7"de.~~~Í~mbro, deu 
um grito e disse: "Independência ou Morte••"?'"AéhO que fOi 
um grito muito mais de_ mar_keting, porque iridependência 
não existe enquanto-houver subserviéncia-p--a::ra-~c:eitar o que 
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devemos. Na realidade, este País, quando começou a dever, 
começou a caminhar como um caranguejo. __ Hoie_, esta_mó~ 
nesta situação de recessão, de empobrecimento. Lembro-me 
que Tanctedo Neves e todos os· outros políticos que~pa'rt'iram 
para dirig~r est~ _Pafs_ dijlÍ3:qi -~etppre: ''O Brasil não Vai' pagar 
a dívida externa com o suor do seu povo". Não ·está pagando 
com o suor, está pagando cbhi o sangue. Há multa gente 
morrendo de fome, morrendo na porta dos hospitais, mor­
rendo porque não tem emprego, morrendo vítima da violência 
daquele_s que querem ao menos um pedaço de carne para 
levar para casa para os seus filho~ comerem. A situação_-d,o 
Brasil é uma das mais triStes; é- -triste porque o_ poyo sofre, 
e é triste porque acórttecem cois'a.S côfuo' 3. ,que ilóS vimos 
agora -e o jotnal.de hoje dá cónta: o Einbaixador da Argen­
tina dizer que a corrui?ç_ão ~aquele país ·até que não ~ grande_, 
grande é nO Brasil. A rilc;tci"oÇorf\lpção que eXiste é óô B'rasil. 
QUem nós- diz isso é O pessoal da Argentina·, que passou ·por 
um processo também de corrupção muito _grande, tendo_.ido, 
Como nós, para o nOticiário internacionaL Nobre Senador, 
olho V. Exa com a amizade que sempre tenho, ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado, a recíproca 
é a mesma. ' 

O Sr. Epitácio Cafeteira - . . . com o respeitO de ver 
uril noTdesdno carregando uma·bandeirá difícir e pesada .... -''-

0 SR. NEY MARANHÁO -Na qual eú aéreélito; §~i)i, 
dor. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -No qual V. Exa ·acredita, 
mas que, se pudéssemos resumir em poucas -palavras, nós 
diríamos: "o projeto do Governo, çomp Pisse:C?$en~d.or Amir 
Lando, não foi examinado ainda pela Câmara_u: 

0 SR. NEY MARANHÃO - Mas tínha a obrigação de .. '" -

O Si'. EpitácioCafeteira- ... poique O cOitSetho de Líde­
res resolve e está resolvido, está encerrado. Estou de acordo 
com S. Ex• Mas se fosse resumir" esse projetO do governo, 
eu diria: "ESse é um projeto do FMI, e querem nos obrigar 
a votá-lo. Se o FMI ou os editoiialistas de jornais~ como 
o Jornal do Br~il, acham que estão _certos, qu~ venham para 
o ·nosso lugar, que se candidatem ao Senado _q_a República, 
que nos.substituam, porque enquanto eu tiver a representação 
do povo dD Maranhão, não vai ser nenhum jorn~l, .não. vai 
ser o FMI e não vai ser ninguém, senão o povO_ daquelá terra, 
que me dirá o camiriho a seguir. _E esse caminho .~averá _de 
ser·o da independência, da certeza de que este País, por mais 
dificuldades que atravesse, há de_ encontrar o seu rumo, se 
não neste .Governo, num goVerno que possa vir, no presiden­
cialismo ou no parlamentarismo". 

O SR." NEY MARANHÃO- Vai ser encontrado neste 
Goverrió, Se'nador Epitáció Cafeteira. · 

O Si-. E:pitácio Cafeteira- PreciSa haver humildade do 
ExecutivO 'e' dó Legislativo. · ·: . . · - . · 

i I I · - • 

O SR. ·NEY MARANHÃO - E disso o Presidente da 
República tem dado prova. 

O Sr: 'Epitácio Cafeteira --Nobre Senador Ney Mara­
nhão, o ~residente da Repúblicã tem falado muito, mas a 
sua atitud~ p~o corresponde às suas palavras. O Preside~te 
fala em tliálqgoc.. . . . . · . · ~~- · · · · 

O S~.-.NJ::Y MARANHÃO - Sua Excelência ·erra, mas 
tem acert4do mnito mais, Senador Cafeteira. __ 

O Sr. Epitácio Cafeteira - ... mas Sua Excelência quer 
apenas dizer o que pensa e quer que nós, no diálogo, nos 
limiteinos a dizer: "Sim, Senhor Presidente." Isso é muito 
difícil. O Presidente quer fazer agenda de consenso: Sua Exce­
lênçia entra cOm a agenda e nós, parlamentares, entramos 
com o consenso. Eu acho que nunca houve - talvez tenha 
h3.vido durante o. período de Monarquia - um Pi"e-sídente 
da República que tenha se isolado tanto do C~)Og~cs~o. V. 
Ex~ mencionou que, num almoço com o Presidente da Repú­
blica, V. Ex~ disse isso ou aquilO-. tvfas nesta Casa, de 81 
Senadores, talvez n~o tenha 15 _Senadores que tenha!ll almo­
çado um dia com o presidente da ,República. O ?rêSiderite 
faz questão de se ~solar e na hora em que se isola, qUer chórar 
o _s_eu isolamento._ Não! Nós não isolamos o Presidente. Sua 
EXceiérlcia é que se isolou dentro de um sistema muito próprio. 
E se o fez, é porque realmente quer governar isolado. EU 
respeito o pensamento de_ Sua Excelência. 

O SR. NEY MARANHÃO - Discordo de. V. Ex• nesse. 
ponto, Senador. O que houve neste País foi uma eleição Solta. 
O povo deste País fez uma revOlução pelo voto. Eu fie orgulho 
de ter sido o primeiro Senador a apoiar o Presidente da Repú~ 
·blica, 

O Sr. EpitádO Cafeteira- Senador, no segundo turno 
votei no Presidente da República. 
' ' .. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador, o Presidente da 
República foi eleito sozinho. Uma parte da classe política 
ó acompanhou no· segundo turno, porque sabia que a direção 
do povo brasileiro era a renovação dos costumes políticos 
deste País. V. EX' sabe que o PMDB e o PFL fizeram uma 
áliançã democrática; um casamento sem amor. O PMDB tinha 
21 governadores e 65% dos prefeitos e o PFL tinha um gover­
nador _e _quase o restante dos prefeitos~ Eles se aliaram e 

. o-povo brasileiro viu, naquela época, que aquela aliança estava 
erra_da. Devia ter havido uma eleição direta, não aquela elei­
ção inc}i_reta na qual_ os dois se casaram e dividiram este País. 

O Sr. Epitácio Cafêteira - Mas a culpa é do Governo. 

0 SR. NEY MARANHÃO - Foi o povo brasileiro que 
começQu a dar respostas a esses dois grandes partidos nas 
~Jejções municipais, quando os pequerios partidos elegeram 
os prefeitos das capitais. Esse fol o primeiro sinal de que 
o povo não estava satisfeito com aquela aliança entre o PMDB 
e o _PFL, no GOverno do Presidente Sarney. E veio depois 
o troco: o PMDB, com um homem como Ulysses Guimarães, 
a quem.considero_o.Churchill brasileiro- daquela tribuna, 
avisei S. Ex~_: não se_ candidate à Presidência da República. 
Lembre-se de Churchill que ganhou a 11 Guerra Mundial, 
mas perdeu as eleições na Inglaterra -,~e: o PFL, com Aure­
liano Chaves, um exemplo de respeito, um homem de serie­
dade deste País, teve quase menos votos do que o Dr. Enéas. 
O-sr. Ulysses Guimarães sofreu uma-derrota de 7% do elejto­
rijdo brasileiro. Isso, ocorreu por causa da má administração 
da ·aliãn-ça desses dois Partidos que o povo brasileiro não 
tolerou._ Veio, então, ,a renovação dos cost~mes, através do 
Presidente Fernando Collor de Mello. 

O Sr. Epitádo Càfeteira- Nobre Senador, V. Ex' não 
está respondendo a minha pergunta. O meu querido amigo 
está inovando o seu_ discurso. Em função dessa declaração, 
posso dizer a V. Ex_~, primeiro, que votei no Presidente Fernan­
do ·Collor de Mello; segundo, mobilizei os _meus amigos na 
ele_ição de Sua Excelência. 
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O SR. NEY MARANHÃO- V. Ex• já estava deCidido 
a mudar os rumos políticos deste País. 

O Sr. Epitácio Cafeteira_- Não estava tão d_~c_idido~_O 
candidato Fernando Collor de _Mello -deixemos b!.!m claro 
isso- náo apresentou o-pro"grama el~itor~l à_época da sua 
candidatura. O candidato lia e discursava o que o IBOPE 
dizia que_ o povo queria ouvir. O progr.ama que Sua E~celéncia 
apresentou não previa prender o dinheiro da Caderneta de 
Poupança do povo, 

O SR. NEY MARANHÃO- Está sendo devolvido agora, 
Senador Epitácío CafctciY.a. Tem muita gente rica cóm dinhei­
ro guardado. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- No período das eleições, Fer­
nando Collor de Mello dizia que se Lula fosse Presidente 
da República iria prender a poupança d? povo brasileiro, 
quando, na verdade, quem fez isso foi ele próprio. Veja que 
essa revolução do povo foi contra a corrupção, IílaS"ela está 
aí, nos guarda-chuvas, nas mochilas, nas bicicletas, em tudo. 

O SR. NEY MARANHÃO -O Presidente da República 
está tentando moralizar este País. É preciso colocar o ladrão 
de colarinho branco na cadeia. Isso está sendo apurado no 
Governo do -Presidente Collor de Mello. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - O MiniStfO ~'dá Sãiíde disse 
agora, por exemplo, que a firma do Pa~a_nª_tinha si~9 contra~ 
tada antes do Governo atual. Não é verdade, foí contratada 
em setembro de 1991. 

Durante o discurso do Sr. Ney_ Maranhão o Sr. 
Epitácio Cafeteira deixã a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benévides) - A Presi· 
dência i)ede- aos nobres Senadores, ao orad'?r. e ~o apa_!:_teantc_, 
que obedeçam ao-rito- regimental, sem o que a Taquigrafia 
não procederá ao apanhamento da intervenção e do brilhante 
pronunciamento do orador. · -

O Sr. Epitádo cafeb~ira - D-C Irilltha parte, Sr. Presi­
dente, realmente peço desculpas. É um<:t ~conversa ~ntre dois 
nordestinos ... 

O SR. NEY MARANHÃO - É comQ talo de macaxeira, 
"por dentro", mas sabemos como saí. 

O Sr. EPitáCio -Cafeteira- O nobre ·senador Ney Mara­
nhão sabe o quanto lhe_ quero (?em,_ preocupado que estou 
que S. Ex• não fiqUe arreado de carregar o peso que esJá 
carregando hoje. 

O SR. NEY MARANHÃO -Ando -12 quilómetros por 
dia, Senador, e treino judô aqui nas sextas~feiras. Esse peso 
para mim é leve. 

O Sr. Epitádo Cafeteira- Admiro a coragem-e o esforço 
de V. Ex•, mas volto a dizer: o Presidente foi eleito verberando 
contra o GovernO, ó Gõ-vernCJ que· Cle dizia: '_'Na hora que 
passar a faixa vou prender". E vim aqui pará descer com 
o então Presidente Sarney a rampa do Palácio para ser P!"Cso: 
com ele. E Sua Excelência não prendeu, pelo contrário, pegou 
um helicóptero e foi para Pericumã tomar a bênção ao ex-Pre­
sidente. Essa é a realidade: o candidato foi um, o Presi_dente 
é o_utro~ A fala do Presidente é uma, a fé é outra. Eu gostaria 

~0~---· ..... o SR. NEY MARANHÃO -Senador, permita-me; comÓ 
seu Líder, seu amigo e homem que o apoiou na primeira 

hora, estou_ discordando dessa parte que Sua Excelência falou 
agora sobre o parlamentarismo. 

Sou presidencialista, não acredito no parlamentarismo. 
Daqui a vinte anos, isso poderá acontecer neste País. Um 
País em que o Partido político hoje tem a mesma credibilídade 
de banqueiro j_~~to ao povo, que é de 3%. A nossa Consti­
tuição foi aprovada dentro de uma ótica do mundo- o mundo 
do Muro de Berlim, do Leste europeu, da máquina gorda 
do Estado, das criações das estatais, na qual o corporativismo 
vivia mamando nas tetas da vaca Mococa, em que o País 
desviava 7 bilhões de dólares, como desviou o ano passado, 
para sustentar essa máquina inoperante, que tem que ser ope­
rada pela iniciativa privãda. 

E eu, Senador. V. Ex• sabe que sou o home_m que mais 
ataca os oligopólios deste País. _Contiquo a chamar o empre­
sário Antônio Ermínio de. Morais, como aquele que tem a 
cara de anjo e õ CbraÇão-ae Cio quanto à cartelização. 

Vou apresentar um projeto aqui, porque, como V. ~ 
sabe, eu mostrej_ desta tribuna que toda a nossa economia 
está cartelizada, desde _o p_rqblerna do C!lmpo até ao abasteci­
mento à grande_ e à média empresa. 

Vou apresentar um projeto lembrando A_gamenon Maga­
lhães, aquele projetá que o grande Assis Chateaubriand cha· 
mou de a Lei Malaya. Porque não --ªç!!~nt~, Senador, multar 
o Sr. AntôniO Ermfrió eril-50(firiifhões, a Brastemp em 300 
milhões e o Sr. João Santos em 500 milhões, porque eles 
dizem: vamos pagar. Eles pagam e aumentam o preço dos 
seus produtos. 

Na verdade, somos nós que pagamos a conta. 

Temos que apresentar um pl-ojeto sério Seriadoi-. Estou 
estuçl.ando tudo sobre as cartelizações, os trusts, nos Estados 
Unidos, porque lá, quem pratica o cartel está sujeito a multa 
e chave _de cadeia. Toca o dedo e vai fazer um "curso de 
leão". Nós tínhamos que apresentar um projeto desses aqui, 
para que_ o Q:mgresso_ o aproVe, porque essa gente, quan~_o 
tiver a certeza de que quando praticar o cartel vai fazer Um 
"curso de leão", vai pensar duas vezes ant~s. Sou um homem 
que defende o '"PoVão", defende a ecqnornia. Estamos em 
outro muildo, Senador~-0 problema não é do FMI. O proble­
m-~lé qUe o FMI, neste momento, Senador, não e~tft_exigindo, 
eStá aguardando a posição que o Governo brasileiro está to­
mando, em função da inflação. V. Ex• sabe que desde o tempo 
do Governo Sarney até hoje estamos sem contato com a área 
econômica internacional. Para que V. Ex• tenha uma idéia, 
esse acordo que fizemos aqui, do atraso dos juros, quando 
e-sperávamoS que entrasse, neste País, _dois ou três _bilhões 
de dólares, entro_u quatro vezes mais. Este-PãT!fj)iedsa-·ae­
investimentos externos porque os grandeS: capitais inie-r.õa­
cionais, que irialn para o Leste e_uropeu, para a União Sovié­
tica, não foram, estão esperando essas nossas deci~ões para 
que o dinheiro venha para cá. Eu estarei viajando, Senador, 
no dia 27. com o Governador de Pernambuco, com o Superin­
tendente da Sudene. Nós vamos a um paizinho menor do 
que a Paraíba, que hoje tem a maior reserva cambial do mundo 
- não é o Japão, é Formosa, que em praporciõnalidade a 
sua população, que é de 20 milhões de habita~te~l tem 86 
bilhões de dólares. Querem investir no Nordeste, Senador, 
produzindo açúcar. Querem investir na sua tecia~, querem 
todo_ o nosso Nord~ste,.m.as_temos que abrir o -capí"t"al,_temos 

que mudar esse sistema, a nossa Constitujção: :Veja,- agora, 
V. Exa, esse problemada ~r~vidênga com os 147%,_-d~ aumen­
to. Os constituintes -de 88 difninufram aS contribuições para 
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fazer média com os assalariados~ ao mesmo tempo, aumen­
taram os beneffcios. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Senador, já termi' 
o arei esta minha cOlOcação e, em seguida, ouvirei V. Ex• 

Nobre Senador, se V. Ex• examinar direito a nossa Consti­
tuição, V. Ex• vetá que ela tem 78 artigos de direitos;-46 
de garantias, 4 de deveres e não tem um e meio de produti­
vidade. Temos qu~.mudar essas coisas e o Congresso é sábiO 
para não cont~apor ... 

O Sr. Epitáclo Cafeteira -Nobre Senador, aproveitando 
a afirmação de V. Ex&, eu fui à reunião dos homens do Gover­
no, aqui, na Co'missão de COnstituiÇão, Justiça e Cidadania 
-convocado que fui pelas Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de Assuntos Sociais e de Assuntos EConômicos. 
Saí daqui, deixando a Presidência da Casa e fui para lá assistir, 
primeiro, a chegàda dos homens do GoVerno à prestação. 
Primeiro, chegou o Secretário de Política Econômica, Dr. 
Roberto Macedo; depgis, o Presidente do INSS, Dr. Jos~. 
Arnaldo Rossi, e, por último, o Sr. Consultor~Geral da Repú~ 
blica. E comecei a ouvir aquela conversa. Já estava, é verdade, 
um pouco irritado com_ a __ falta de consiQeração deleS pela 
maneira como chegaram. O Senado se reuniu e os homens 
do Governo chegaram quando quiseram. Mas houve uma frase 
do se·cretário de Política Ecóriõmíca que me revoltou a ponto 
de eu me retirar da reunião. Quero citá~la aqui no plenário 
porque muita gente não entendeu porque me levantei. Ques~ 
tionado sobre a contribuição do Govern.o~plitl! à-Previdência 
-porque a contribuição deve ser tripartite - do empregado, 
do empregador e do Governo, e o Governo até hoje não 
deu nei:thum centavo desde que a Previdência foi fundada 
-, sabe o-que S. Exa téSpmtdeu sobre o débito- do Governo 
junto à Previdência: "Isso é uma' dívida hi[>otéticil". E, sendo 
hipotética, ·como o GóvetnQ tltinca opágcaf; ·ele não quis discu~ 
tir. É verdade que quando tiram os'rei:ursos da_l'revidência 
para obras como Itaipu e outras do Governo·, é'um~tretirada 
real. Então, eu me recuso· a debater com um Governo que 
afirma· cftie as suas -obrigações não· cumpridas são hipotéticas. 
Agora,·~ do trabalhador não é hipotética, ele tem que dar 
tudo, o Governo entra somente---Com a· ingerêncià riã. Previ~ 
dência e' desViando o di.nheirO aqui e acolá .. Se o Govenio 
não teril 'condições de gerir a Previdência, que a eiltregue 
aos seus legítimos proprietários:- os trabalhadores brasileiros. · 
Eles que, bem como os empregadores, têm contribuído. O 
Governo ·não; -ele tem $Omente gerido e .mal a Previdência 
So'Cial. Era o quê gostaria .. de acreScentat-aõ-discuiso de V. 
EX"'" quaildo fala cJ.Üe o Côttgresso cJ.eu uni~RCrcentual menor. 
EsperáVam"os que o Goveino desse o seu per_.ceotuã.J. e~. ele 
não o fez~. Era esse o aparte que tinha aó discurso dê('V. 
Ex• 

O SR. NEY MARANBÁO.-&nàdór EpitáCio cafeteira, 
o nossO dr~:ite. é muito iilt~ressante nà -medidã em que o 
aparte dê V. Ex* enriqueceu este pronunciamento que estou 
fazendo- -neste momento. Ele mostra a realidade da Previ~ 
dência SOcial no Brasil. Saiba V. Ex• que-essa respoosabiJidade 
do que está itcontecendo hoje na Previdê:Q.cia Social veio cair 
nas costas do Presidente Fernando Collor de Mello. Ésses 
erros, ess~ irresponsabilidades já rem-otain há lQ~go tempo.' 
Veja V~ ~~a que só na área do Funrural, o P~!iicl~~te.E~_mando 
Cóllor de Melo já suspendeu quase trezentos mil beneficios 
que estaVam sendo pagos indevidamente. Por que os governos 
passados, Senador Epitácio Cafeteira, não oomaram as provi~ 

d~ncias cabív.eis? T~ndo em_ ~~!a es$a ~~ti~ .. >de problemas 
qô.e angustiavam o País, houve necessidade, nobre Senador, 
de o povo brasileiro responder através das umas, elegend~ 
um Presidente da República, homem de um Estado pequeno, 
sem nenhum referencial econômiCo~ financeiro; cuj"aS -propos~ 
tas assumidas nos palanques, do Oiapoque ao ChtJ.í, serão 
cur;npiidas se Deus quiser, porque o povo brasileirO eStá acom­
panhando passo a passo o trabalho que Sua Excelência está 
fazendo. 

O Congresso Nacional, pela sua .. maioria, independente 
de Partido político, com relação a esse assunto, ~té agora, 
n_esses· quase dois anos de governo, tem dado ,a sustentaçãd 
necessária. Eu reconheço isso. 

Também há o apoio que as pesquisas apontam, por exem­
plo, com relação ao problema da privatização. 

Q®ndo se falava em privat~·ação, neste País, isso era 
um pecado mortal. 

Havia pessoas que acompanhavam, que mostravam e que 
não aceitavam, querendo que a_máquíri3. fosse Cada vez m'iS~ 
inchada, e o Presidente mostrou logo a sua disposiÇão, -diZen­
do: "Vou privatizar logo a empresa que dá mais lucro, para 
mostrar que este Governo vai assumir o compromisso de enxu-:­
gar essa máquina." E privatizou a estatal Usiminas:- · 

_ Tiye ocasião, Sr. 'Presidente_ e ~rs. ~ena9ores, de ouvir 
do Senador de Minas Gerais,- Ronan Tito, rium aparte qrie 
fi.C_ciu guai"dado na minha memória, qUe o prejuízo que a Usi­
minas deu ao Estado de Minas Gei"ais, .apenas com relação 
ao-ICM, ultrapassou 2 bilhões de dólares, importáncia essa 
que poderia ser inVestida na educação e na saúde do povo 
de Minas Ger'aiS. -- --

E por quê? Porque essa era a diferença dos incentivos 
que o GoVerno Federal dava a esses elefantes brancos, como 
é o exemplo da Siderbrás. 

· _E quem "mamava nesse peito da vaca mococa", Sr. Presi­
dente? Era o Dr. Ermírio de Moraes, era~ os 9ligop6lios, 
esses gutéis que são o cancro que existe neste País. 

Precisamos apresentar um projeto _____, e como disse ao 
Se:nador Epitácio_Qifeteira, irei apresentá_~ lo enxuto! Vou con~ 
versar com os melhores advogados, ]unto aO Goveril(), para 
que, quando esse projeto for apresentadO aqui, no Congresso 
Nacional - e através dele, será reverenciada a mem"ória de 
Agamenon Magalhães, pernambucanó, o maior líder do Nor­
deste - essa gente que carteliza e suga o sangue do povo 
brasileiro sinta o problema. Tive ocasião de falar nesta tribuna 
que quatro empresas neste Pafs controlam o ranking de 56% 
das vendas em todo_o setor da economia brasileira. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite'me V. EX' 
um aparte? 

O SR. NEX..\\IARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador NeyMaranhão, 
a promessa que V. Exa faz está perfeitamente coriâicionada 
a sua atuação no Senado Federal, como também a preocu­
pação exibida esta manhã, na reunião do Senado Federal, 
é b·em capaz de denotar o tipo de conduta de V. Ex• aqui, 
no _exCi"cício do seu mandato_~ EsSe assunto é da maior .impri't~ 
tância, mas é talvez um do~ temas mais proibidos no País, 
muitas pessoas o temem como se teme, igualmente, a condição 
do narcotráfico. Muitas pessoas têm medo de abordar a prosti­
tuiÇão inf3ntil; o- lenocínio. Há muita coisâ irregUlar neste 
País que exigem, acima de tudo, um desligamento de determi~ 
nadas condições éticas e comportamentais para que a aborda-
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gem seja mais ampla e mais perfeita. Esse assunto é impor­
tante. O monopólio de determinados setores do País, o poder 
aumentar ou diminuir os preços, o pOder brincar com o poder 
aquisitivo, o poder jOgãr com a preferêriclà da sociedade, 
tudo iSso é muito grave. Ademais quando sabemos, hoje, 
que a mídia é capaz de dirigir a sociedade! não apenàs no 
campo aquisitivo, não apenas nos. bens de·co:D.Stimo, mas tam­
bém nas preferenciais seletivas que influem na existência dos 
partidos políticos do País: Temos visto que a mídia se insere, 
de certo modo, dentro de um quadro ·que ·merece também 
a ·observação de V. Ex• Tudo isso deve ser perfeitamente 
observado. Acredito que o projeto de V. E_x•, além de ser 
muito corajoso, será muito oportuno e bem-condizente com 
os cuidados atuais que todos os brasileiroS tê~ com. o destino 
da Nação. v: Ex• tem meu apoio à soluçáo que pretende 
adotar em propositurã;-petarite esta Casa. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado a V. Ex•., 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. , 

Quero quC fique beni claro, não 'sou _cOntra as grandes 
empresas. Pelo contrário, admiro o grande empresário. Prova 
disso, Senador, é que homenageei, e digo isso em todos os 
quadrantes deste País, o exemplo de empre:s_ário pesado, em-. 
presário firme, forte, que acreditou principalmente no Nor­
deste, homem que elogiei e homenageei com o apoio da maio­
ria dos Senadores, o Deputado e ex-Senador José Dias Mace­
do. Um grupo que controla uma parte do trigo deste País, 
mas não carteliza. Não se senta á mesa para, como sângues 
suga, tirar o sangue do povo brasileiro. Quando houve a aber­
tura da comercialização do trigo, possõ-dar um depoimento, 
pois estive com o ex-Senãdor José Dias Macêdo, que, preocu-· 
pado, me disse: "Meu amigo Ney Maranhão, quem sofrerá 
com essa abertura da competitividade do trigo é o nordestino, 
porque· o trigo está' no Sul e o custo para fazê-lo chegar ao 
Nordeste fará o seu povo sofrer. u . 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - É evidente que os gran­
des empresários são louVados e .louváveis, porque conseguir 
ser grande num país onde a economia sempre claudica é sinal 
de habilidade e de competéncia. Mas, daí para cartéis há 
uma grande diferençã, daí para um domínio ilícito, para um 
comportamento antipovo e anticonsumido.r há_ uma g~3:nd~ 
diferença. O que criticamos é o empresário médio, pequeno 
ou grande que se utilize de méto-dos escusos para sua manu­
tenção e crescimento. Não interessa, evidentemente, a dimen­
são. Os que têm grande dit:nensão mer~~~ ós nossos aplau­
sos, e V. Ex• dá um exemplo magnfficQ ~o Ceará, que é 
o do ex~Senador José Dias de Macédo. Este realmente é um 
homem digno. Eu era menino e o conhécla como PeqUeno 
comerciante, reveridedor da Willys Overlan~, quando ele fica­
va diante do seu estabelecimento, ele próprio atendendo a 
sua clientela, vendendo aqueles jipes que custavam aproximaM 
damente Cr$ 40 mil e que depois passaram a mais ou menos 
Cr$ 70 mil. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Senador, ainda hoje 
na entrada de seu escritório, há como referencial, como uma 
bandeira representando o seu cOiileÇO~ para -ser-um grande 
empresário em seu Estado, um pequeno jipe que ele guard_a 
com grande carinho. 

O Sr. Cid Sabóia de Cilrvalbo - É realmente um homem 
extraordinário. E V. Ex• que já o homenageou, com o meu 
aparte volta a fazê-lo agora por essa lembrança digna de um 
bom pernambucanO Da ho~enagem que P.resta ao Estadp ~izi,; 
nl!o. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obrj.gado a V. EX' 
Esse seu aparte contribuiu muito para engrandecer 9 meu 
pronunciamento. Agradeço a V. EX' - -

Sr. Presidente, continuando, quero_ ler o segundo artigo,_ 
do Diário de Pernambuco, que saiu também eín quase todos 
os jornais nacionais -do jornalista Carlos Chagas, e sobre 
o qual depqis iarei algumas considerações: 

"Brasflia - A Câmara dos Deputados co~~~ 
a discutir, ontem, o projeto de lei do Governo que 
aumenta as contribuições. previdenciárias.· O texto foi 
para as comissões técnicas que, teoricamente, poderão· 
pronunciar-se antes do final da semana. A pergunta 
que se faz é como ficará a Previdência Social se depu­
tados e senadores rejeitarem o projeto, sem apresentar 
alternativas. ·E_ª resposta é, n9- mínimo, alatmante: 
sem dinheiro para pagar os 147o/o de aumento dos apo~ 
sentado~ que ganham mais <!e um salário mínimo, o 
Governo poderá deixar a Previdência Sociafinsolvente. · 
Falida. Emitir não será solução, primeiro porque a 
emissão está proibid~. Pep"ôis, porque repercutiria 
imediatam"ep.te nos_ índices da inflação. 

Enquanio há temp'2 portanto, haverá que medi­
tar. O projeto é ruim? b. Descarrega sobre o lombo 
dos assalariados mais uma conta a pagar, atingindo 
também as empresas. Além do mais, cria uma contri-· 
buição extempOrânea ·sobre os vencimentos dos pró­
prios aposentados, inclusive atingindo os que recebem 
salário mínimo e não foram, agora, beneficiados pelos 
147%. 

Mas, seria papel do CongreSso simplesmente rejei­
tar o que lhe parece injusto?. Dizer não --e Ctuzar os 
braços, ou lavar as mãos, imaginando qUe Ó- problema 
não lhe diga respeito? 
_ -~es~e caso; a vaca iria para o brejo, e o únpórtanté 
a ressaltar está na responsabilidade solidária do I,.egisla­
tivo. Porque ele também é ·poder público e, da mesma 
forma que o Executivo, cabe-lhe empenhar-s~_ na solu­
ção de todas as questões nacionais. Especialmente esta, 
aguda, que ameaçá deitar por terra os saériffciOs feitos 
até aqui pela populaçáo, na busca da esta_biljdade eco-
nômica. . ~-

0 que poderia fazer o Congresso? As idéian:om<' 
çam a surgir. O goVe:m~d~oJ" Leonel Brizola- à_-Ventou 
a fórmula clássica: aumentar o imposto de renda dos 
potentados,.daqueles que, através de artifíciO~ Ç malan­
dragens, costumam pagar menos do que os assalariados 
comum. O PT, ainda que estrilando a mais Jião poder, 
levantará a possibilidade de agilizaçlo e votaÇão ime­
diata do imposto sobre grandes fortunas. ~ . ~ ~ · . 

Haveria que sisteniátizar as saídas. A~,Ii}-~ntar o 
ônus das empresas parece inócuo~ além de~ ~ru~l. Elas 
se encontram no sufoco,' envolvidas con~:Iitais de 50 
·diferentes formas de taxação. Dos assalafi:idós, nem 
pensar, muito menos dos próprios aposeflí~d9S.-

Que tal taxar .o supérfluo? Suger~m .. g( tUcanos, 
aind~ que meio ·sem determina.@o. Poderia estar aí 
a sohiçãÓ. Querit te!D- uma casa~,um ap3J::lamento, 
quem sabe até dois, vive no limite final, ."I_P_~ -~ueles 
grande proprietários de cem, duzentos ou até fiiil unida­
des, não deveriam ser chamados às falas? A"proprie­
dade rural também deve comparecer. Poi q_u~ não i_n­
ceritivar a votaçáo do projeto que taxa em-profundidade 
1$ terras improdutivas? Ou adotar de uma vez por todas 
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o imposto de herança, mas da forma dura como ª-e 
faz na Europa democrátiêã? Será_ PreciSo -filai do cida­
dão 'que dispõe de aviõeS particulares, lanchas, helicóp­
teros e verdadeiras frotas de automóveis, sem ser em­
presário do setor de transporte? Mas tudo isso pertence 
a empresas, das-quais marotamertte ele é ~penas sóciO? 
A Receita Federal terá seus mecaniSinÕs ~e_ apúração 
das coisas. ' · ·- · · · -

E daí para a frente. Chegou a-horã de se tirru. 
de quem realmente pode dar, numa espécie de Vertica­
Iização natural e necessária. A Imprensa tem se empe­
nhado, de uns tempos parà cá, na publicação de verda­
deiras aberrações econômicas, ou seja, -revelando- quem 
dispõe, em casa, de .vinte aparelhos de TV, quinze 
vídeos, trezentas camisas e assim por diante. Essa fauna 
é que precisa ser chamada à ordem, os- conhecidos 
e, princip~!!J.en~e, os que- pertnánecem Iiã Jn91ta. E 
não se· poderá dizer, em momento ai.B,um, que uma 
ação assim irá contrariar a filaiofia 'do ..... sOcial-libera­
lismo, da modemidaae ou da liVre concorrência. Ga­
nh8.r, sim, mas taxar, por que não? 

Parabenizo o jornalista Carlos Chagas por esse magroficó. 
artigo qUe, aliás, está dentro da linha do proj_eto _que devo 
apresentar combatendo os cart_éis: _Logi~nte, estão nas 
mãos do Congresso as soluçQes que devem-sei tê~adas a efeito 
a longo prazo. Quando o Presidente retjleteu_ ~Câmara dos 
Deputados esse projeto, Sua Exa;lência estava dete_miinado 
a não discutir a decisão da corte de tiJstiça mais alta, o Supremo 
Tribunal Federal. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, dig9_~p_s políticos que têm 

E
sexto sentido que estamos e~ um~ posi9ã<? um pou_C<? _delica­
' porque as eleições municipais e&tão á porta. Não podemos 

os furtár de dar uma decisão, mesmo qlle.ela: nos tr'aga pre­
juízo eleitoral. Quero lein:brár neSte in~c:pto a esta Casa, 
'r principalmente à Câmara dos_Deput~dos~· a Medida no 2%, 
que sintplesmente a Cãmara derrubou, pelo motivo de não 
ter incluído, naquela época~ dois mil e 1.pO\lcoS fuiicioriários. 
V. E/<" devem estar lembrados, porque teaho certeza de que 
a maiOria <festa Casa não sofre ~e amnésia, que os funcioná_rios 
público~ .se .revoltaram e pro~.u:ara~ _mostrar_ que ~o erro "da 
Câmara -doS Deputados em ter derrotado aquela Medid.aoveio 
de encontro ao bolso dos funcionários públicos,_ que· come­
Çaram a bater às portas do Congresso: A solução para o qu~ 
'Tribu~!J.l dete~inou está_~~s _D;J.~sc Qo Congresso-. Mas ~ 
essa lei é-(.a, vamos melhorá-la, vamos nos sentar à mesa 
é ver por onde podemos resolver o probl~ma, se pode haver 
torte no orçamento. Acteditó que!Dã<rhaverá outra saída, 
a não ser··a ·taxação. 'vamos.Set obrig&dos a aprovar essa 
taxaçãO" talVez não a que o Governo mandou, pode ser menos,, 
podem~ª 9l.f!:ar lineard!etlteu Qrçamen~Q. Vamo~ ~rtar tudo 
dire~~o.p_orque, do oontrário, Sr. Pres~d~nte,.Srs. Sen~do­
(08, virão ,cpbrar· aqui ein Brasília não ·em frente ao J:'alácio 
do Planalto, mas em frente ~o Congresso.Nlicional. São milh~­
res e milhares de;~posentados que vêm cobrar dos Srs. Depu­
tados e srs:. Senadores o pagamento dos 147%. "Não adianta 
chiar porque quem chia é porco e morre'" 

Temos-que solucionar o pfoblema. O fresidente da Repú~ 
blica teve suas razões, não podia de manerra nenhqma convo­
car os Ude're:s para tratar do modo pelo qual mandaria esse 
projeto . .Até Ciue se convocasse esses Líderes, o tempo estava 
se exaurináo e quem ia ser cobrado era o Executivo. 

• I .. . . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma prova de que o Pr~si­
dente da República não tinha nenhum interesse em convocar 

o Congresso era qu"e um dos seus lídereS estava. na China, 
o .ou~ro em Port_ug~ _e o seu primeiro vice-Líder ia viajar 
quinta-feira passada. Não havia nenhum motivo para convocar 
o Congresso Nacional. - __ 

Dentro dessa linha, temos o problema da Carta, de Inten­
ção. O Governo está em constante_luta·, pois, há 3 _Ot!-':1- anos 
o Bra~il está fora_ d.a.economia internacional, fora dos fiAancia· 
mentos. Para V. E~ ter uma idéia, haverá inúmeros J>~nçf,fcios 
para este País que advirão em decorrência da apr9vação do 
acordo da dívida, q:ue foi a melhor.negociação dos juros atrasa­
dos feita neste País, realizada agora no Governo do l'fesidente 
Collor. . , , · 

_ O: Ministro ~arcflio Marques MOI eira espe~ava-~~tr~r ,­
indiretamente dois ou três bilh6es de: dólares, mas entraram 
màis-: de- 12 bilhõ.eS _de dólares nas bolsas de valores e nas 
empresas de todos os setores- de'Ste País. Haja vista que na 
hora que assinarmos essa Carta a área :fiQ.anceirci internacional, 
que não investiu riO Leste europeu nem na União So-viética, 
vai inve~tir D.o ·Brasil,· porque o potencial econômico deste 
País não pode ser. co~parado at; da Argentina nem- ao do 
Urugu~. Basta dizer que a população do Uruguai representa 
a taxa de nascimento telatiVa a um imo no Brasil. A indústria 
atgélitiria é uma itidústria antiquada, à n'ossa indústria é de 
tecnologia. -

-o que ~ist~ .•. Sr., .Presidente' e s~.- s'enadores, é um, 
campan~a organizada c,9ntra o·President<J.._da Re.{_>úbiica, umà 
carilpãD:ba'" organizâ_àa :pelos cartéis, por at{ueles que foram 
contranados nos seus mteresses. V e J3 V. Ex• -- e só não 
acredita qúem é radicalmente contra a posição do Presidente 
da República -o dólar paralelo, hoje, está igual ao dólar 
co_~ercial. Por que, Sr. fresiqente? Porquê os donos desse~ 
cartéis, ~es empresários cjue- vivi-am mãmando nãs tetaS da 
l:'Jação, ·no BNDES~ através dos inceiltivos fiScais, reCebiam 
~ dinheiro e mandavam· os dólares para fora, afora os juros, 
que estão altos -e vão continuar assim-'para evit3r que se 
tome dinheiro no:·BNDES, dinheiro do Governo - esses 
empreslfrios têm que trazer os' dólares dê lá para cá a finl 
de honrar os seus· compromissos, pagar os seus operáriOs, 
porque sabem :que êste Governo nlo vai abrir mão de- sua 
política econômica_.- 'Quando o Presidente Çollor diz que "o 
empresá~o que não-tiver competência quebre e. monte uína 
quitanda", quer dizer exatamente que está protegendo o erá­
rio público, está protegendo o traballr.!dor brasileiro. Tenho 
certeza, Sr. Presidente,. como Líder do Governo-, com:o ho­
mem que acredita rif:SSe Presidente, -que a classe política terá 
juízo; e acredito por(jue tenho 40 anos na vida p~bli~. 

Todos os part1dõs fudependentes, qualquer sigla parti­
dáriâ vaí; ter um~ ~tnho, vamos ter uma solução. Este País 
espera de suas autoridades, espera deste Congresso soluções~ 
concretas .para a solução dos problemas graves que atraves-' 
sa~QS. E O Presidente Fernando Collor, que tem menos de· 
dois anos ~o poder, tenho certeza, irá sair ao fim d_o seu 
mandato de cabeça erguida, reverenciado pelo povo brasi­
leiro, porque está lutando com suor, sangue e lágrimas. 

Quando cheguei da última viagem que fiz~ China comu­
nista, disse na televisão: "A China foi o únicQ paf~de comu· 
nismo deu certo, pela sábia inteligência dd"i]ovo chinês". Du­
rante essa viagem; Sr. Presidente, tive uma entrevista com 
o Sr. Jiang Zemiri,.S.ecretário:Oeral do Partido Comunista. 
Na ocásião, eu ,shefiava uma dele'gação de 10 Srs. Senadores 
e Deputados àqUele país, onde percorremos seis Estados, qu(: 
são maiores que o ES:tado brasileiro. Um país que tem 1,2 
bilhão de habitantes--r- nOs temos 150 milhões, um país, Sr. 
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Presidente, onde 18% de sua terra é .destinada à agricultura, 
~ndo que 65% plantados com as mãos do povo- chinês_. Essa 
quantidade de tarra significa 7,8%, Sr. Presidente, do plantio 
!la agricultura dó Planeta. E esse país, com toda a dificuldade, 
com a lula que teve, dá alimentação ·a 22.% da população 
da Tetra; É diss"'que me Orgulho. E tenho certeza de que 
o povo br~sileiro também vai resolver o seu problema. 
,. Tive, qcasião de dizer ao Presidente do Congresso e ao 
Presid~nte. 4a Câmara dos Deputados que se eu fosse membro 
çla Cãma'ra dos Deputados, Presidente, daria facilidades, pas· 

ft;agel'Jl, estadia, tudo o que fosse possível para que os Cóngres­
sistas co~acessem esses países e não para· Írem à E_uropa,. 
:à América dO Sul onde já visitamos tudo; para conhecerem 
outras alternativas e poderem, aqui, resolver os nossos proble­
.jlla_s. 

É isso que o Presidente da República está fazendo. Dizer 
que o Presidente está ~solado no Palácio -é uconversa: ·para 
boi dormir". O Presidente está correto, está trabalhando, 
está lutando e cufuprindo aquilo que disse nas praças públicas 
ao povo brasileiro, do Oiapoque ao Chuí. 

Portanto, espero do Congresso brasileiro, da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, equilíbrio para resolvermos 
juntamente com o Presidente os graves problemas que afligem 

·esta Nação. ·· 
Era o que tinha a.dizer. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Be_ni V eras, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) ~Concedo a palavra 
ao--nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB:- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador,) -:-=Sr. PreSidente, 
Srs. Senadores, na última segunda-feira, ocupando a tribuna 
do Senado Federal, fiz dramática exposiç&-o sobre a carência 
de chuvas na Região Nordestina, o que ge.ra 'fome e inqUie­
tação social, ao mesmo tempo em que sugeri imediata teunião, 
de caráter extraordinário, do Conselho Deliberativo da Sude­
ne, sob a presidência do próprio Chefe do Pais. 

Vários Senadores, em apartes solidários, transmitiram 
dados precisos da real situação dos seus respectivos Estados~ 
também a braços com a crise climática, para cuja atenuação 
consideraram indispensável a intervenção pessoal e direta do 
Primeiro Mandatário do País. 

Sabe-se que já no início da semana o s·ecretário do Desen­
volvimento Regional, Egberto Baptista, começará pelo Ceará 
um périplo pelo Nordeste, com o objetivo _de, in loco, adotar 
providências concretas, numa conjugâÇão de esforçoS entre 
o Governo Federal e os chefes dos executivos estaduais. 

Enquanto isso, ontem, 13 Senadores e 27 Deputados en­
contraram-se durante trés horas com o objetivo de_ prosseguir 
na busca de soluções emergenciais, a serem submetidas ao 
Presidente Fernando Collor, numa tentat_iva de amen_izar as 
angustiantes'dificuldades vivenciadas nopolfgono das secas. 

Uma comissão especial de parlamentares, coordenada 
pelo Senador Beni V eras, ultima !l elabÇ>ração de documento 
co,nciso, cujo envio ao Palácio do Plan(}.!to far-se-á por meu 
intermédio, como intérprete dos anseios de Senadores e Depu­
tados, na expectativa de quet sem procrastinação, seja o mes­
mo transfocm.ado em providências eficazes e urgentes, acu­
dindo a milhares de homens do campo, desfavorecidos, preju­
dicados pela intempérie que se abateu sobre nós neste 1992. 

Acredito que a Ministra da Ação Social, Margarida Pro­
cópio, o Superintendente da Sudene, Elionaldo_Magalhães, 
o Secretário de Desenvolvimento Regi<;m_a!, o Ministro da 
Agricultura, Antônio Cabrera, o Diretor-Geral do DNOCS, 
Engenheiro Luís Marques, todos compenetrar-se-ão de suas 
imensas responsabilidades, superando trâytites burocráticOs 
que possam obstaculizar a programação de emergência, cujã 
execução se· espera para as pr6xTffi3S horas. 

Não se dirá que os congressistas se omítiram nesta cruZada 
de salvação de uma área territorial sofrida, cuja população 
tem prestado, ao longo do tempo, inestimável contribuição 
ao crescimento nacional. 

Se, agor;., o nosso p-osicionamentO éO de clamar, patetica­
mente, por medidas prontas e imediatas, a seguir será o de 
~s~lizar, atentamepte, o cumprimento das determinações ofi­
ciais,- inadmitindo que recursos eXperimentem malversação 
Ou inadequada utilização pelos órgãos com-petentes. 

No passado, assistimos a espetáculos deploráveis que 
eram as chamadas "frentes de serviços'~ que aviltavam a digni­
da"e da pessoa humana. 

Não_ queremos, de forma alguma, que elas sejam reedita­
das, mas que se busquem outras alternativas válidas, transfor­
máveis em obras duradouras, capazes de permitir a convi­
. v~ncfa dos nordestinos com o ·próprio flagelo periódico. 

Se em outros países, utilizando moderna tecnologia, os 
efeitos dos baixos índices pluviom:étricós têm sido abrandados, 
por qu·e continua o Brasil a defrontar-se com tal fenômefto 
ciclico de forma reconhecidamente empírica e lamentavel­
mente descoordenada? 

Espera-se, pois, que o Presidente Feniando Collor de 
Mello e o Congresso assumam uma decisiva_ postura ei_Il favor 
de nossa região, pondo-se fim às incerteZas -que, a cada ano, 
no:S'Cónâuzem a quadros·oonstrangedOres, como o de invasão 
de cidades por_ levas de sertanejos acoss~dos pela fome e 
a miséria. 

Não podemos chegar ao ano 2000 assistindo àqUeles mes=­
mos terríveis episódios_,- qUe já no século passado ·atormen­
tavam cruelmente a gente nordestina. 

O Sr. Ney .Maranhão- Permite V. Ex• um aparte? 

O "SR. MAURO BENEVIDES- Ouço o aparte do nobre 
Se..llador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão-PreSidente, Senador Mauro Bene­
vides, essa idéia de V. Ex• é uma idéia de um homem que 
conhece profundamente os problemas doNordeste._Os cargos 
que V. Ex' já ocupou e a responsabilidade que V. EX" hoje 
tem no mundo político nacional quando dirige com tanta ênfa­
se, com tanto carinh_o_ e competência o Senado da República, 
são uin atestado do seu zelo pelos interesses nacionais, mere­
cendo por isso o respeito desta Casa. Orgulho-me como nor~ 
destino, em primeiro lugar~ de ter votado em v_. EX" para 
Presidente desta Casa e, em segurido, porque V. Ex•, indepen­
dente de cor partidária, é bom~m de Partido, soldado do 
PMDB, mas que acima de tudo vê os interesses-_da Nação 
e do Nordeste. Senador e Presidente Mauro Benevides, lem­
bro-me, toda vez que falo do Nordeste, do gr3!lde brasileiro, 
paraibano, José Américo de Almeida, dizia quando Ministro 
da Viação e Obras Públicas, na época de Getúlio;_ - ~·o 
Nordeste Ílão precisa de esmolas, precisa apenas viabilizar 
o rio São Francisco, os barreiros e seus açudes, para molhar 
as terras calcinadas pela seca, para o Nordeste tomar-se a 
Califórnia da América do Sul, abastecer o Brasil e exportar 
para o mundo". Senador Presidente, Mauro Benevides, se 
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dos ggvernos de Getúlio~ até hoje a ~idéia de José.Am~ti~ 
~vesse sido aproveitada em pelo ·menos 20%, na prática o 
Nordeste teria hoje um outro panorama. yeja V~_Er, Petro­
lina, aquela região do São Francisco, é uma p_~quena Cali­
fórnia onde há muitas frutaS exóticas, como chamam os japo­
neses, os chineses; os asiáticos. ·Naquela área do ~ord~ste, 
em Petrolina, onde existe irrigação náo existe miséria, não 
existe· pedinte. E esse era justamente o retrato do Nordeste 
s.e tivessem os governos passados seguido os conselhos do 
grande nordestino José América de Alm~~da. Parabéns a V. 
lSx• E, como Líder do Governo, congratulo-me com V. Ex' 
oeste momento. · 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex" 
pel~ sua intervenção, nobre líder, Senador Ney Maranhão. 
V. Ex"", que está sempre atento aos problemas nacionais e, 
de forma particular, aos interesses da região. Pode prestar 
eais um- serviço iilestimável ao polígono das secas nesta emerR 
gência. . 

Se esta Casa, consensUalmente, entendeu como extremaR 
me~te válida aquela Sugestão, que b~otou da es_pontaneidade 
de um pronu-nciamento que fiz segunda-feira, pedindo ao Pre­
~dente da República que convocasse extraordinariamente o 
J,)lnselho Deliberativo da Sudene, e ele próprio o dirigisse, 
V. E~, que tem acesso ao gabinete presidencial a qualquer 
momento, como os demais representantes do Parlamento, 
deve levar imediatamente esta idéia ao- Primeiro -Mandatário 

··do País, dizendoRlhe que, _naturalmen!e, com as implicações 
de uma audiência a ser Cortce"dida áo Presidente do Congresso 
Nacional, o que deve ocorrer nesta semana, ocasião em que 

.fatia- chegar ao ];>residente o documento que está sendo elabo­
rado conscientemente por uma COmi:>são de Senadores e De~ 
putados, presidida, coincidentemen!e, pelo Senador Beni V e: 
ras. Esse documento é conciso~ a,Vóia esta decisão e será,.. 
posteriormente, detalha.do-, çqJ;ll algumas sugestões. 

Não queremos àqUeles· prograinas imeflsos, de exeqfi.ibÍ­
lidade complicida. QueremoS, sim~ atacar 'ªqueles pontos crú­
ciais na atual emergência, reclamando portanto de Presidente 
.úma ação que seja decidida;- eficaz, urgente, porque, partindo 
da detenninaç§o do Presidente da Republ,ica IJio é de se 
·~9:mitir que elas venham .a -'§ofier qualquer tipo de procras7 tiiÍJ!ÇáoC - - ---- - ~ 

····v. Ex•, Senador Ney Maranhão, ao sair do plenário na 
manhã de hoje;~depois do Jongt)pronunciamento que fez sobre 
á realida..!e nacional, poderia prestar mais este serviço aç 
Nordeste, iodo ao Palácio do Planalto;_ ~!!gerir: Presidente; 
convoque a SUDENE, o Congresso solicita,- o-Congresso se 
~mpenha, reclama, po-rque ·os n~estinos estão morrendO 
-ite fome, invadindo cidades e criando aquela situação vexar 
iória que nos constrange profundamente, toc~o profund~­
mente os nossos sentimentos humanos. 

Portànto, V. -E~, nOb~e Senador "Ney M3ranhão, pod~ 
ser, sem dúvida, o primeiro contatO entre ô'"Con!;resso· e ô­
Presidente, e admito q~ Senhor Fernando Collor, _nesse 
mpmento, já deve ter1ofiíado coiíhecimento dessa iniciativa 
q:,Je ganha-corpo-nas duas Casas do Parl_arn.ento. UA13 reunião 
do COnselho-Deliberativo da Sudene, com a presença do pró­
prio--Chefe da Nação. Aí, os governadores es!arão presentes, 
J;Ião vão mais, evidentemente, se deter nN.uelas quizilas·que, 
por outra, levam a debate no plenário. Efelf irão, sim, porque 
Premidos por uma realidade angustiante, e vão se dobrar dian­
,re de um quadÍo que é dramático e exige a conjugação de 
~forços.de.todos os homens responsá\\!!ls do Pai~. • . . ' . . 

~ -O Sr. N!;l Maranhão ~~Levarei a sugestão de V. Ex" 
fÓ Senh9!' Pi-esidente:· - ·'" --

0 SR. MA. ORO BENEVIDES -Portanto, Sr. Presidente, 
fiCa Mais esta nos~a manifeStação que, como Senadqr, senti-me 
no dever de vir anunciar à CaSa que este nosso propósito,. 
reiterado, tomou agora corpo, tanto no Senado cOJ;nó na Câ­
mara dos D~utados, e a V. ~ Sr~ Senador B.ei:l~ V eras, 
·incumbe agilitar no lh.enor espaço de tempo possível a elabo­
. 'ração desse documento para que nós o façamos chegar, no 
:p~enor espaço de tempo, se possível até Quinta-feira~ às mãos 
do)'dmeiro ~andaiário do Pais. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (BeniVeras)- Não tenha dúvida, 
Sr. Se-nador, que o esforço de V. Ex• será secundado pelo 
hosso. ~ ~ ~ ~, 

Com a palavra o nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júlrlor- Sr. Presidente, pennuto a minha 
vez com o nobre Senador Elcio Álvares. ' 

o SR. PRESJDENTE,(Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Elcio Alvares. . 

O SR. EL~IO 4 Y ARES (PFV- ES. Prom(ncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão dÕ orãdor.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tiVe a oportunidade de, anteontem, requerer 
a transcrição de um editorial do jornal O Globo, intitulado 
-"0 Projeto para o Brasil", uma ~a jornalístiCa Cjue,-re"almen~ 
te, abordou com muita clareza um dos momentos mais graves 
que o País está vivendo e que, evidentemente, o Executivo 
e o C_ongresso n_ão comungam do Jllesmo sentimeritó ·pai'a 
encontrar soluções par~ o problema naciOnal, visto que o 
Presidente da República, num~ -~"P:~~~ão em que_ se _insula 
caâa ·v-ez mais, têVe -ã oportunidade de afirmar que é um 
·homem sozinho. 

O Congresso tem comparecido, em todas as oportuni­
dades, com a sua colaboração vigorOsa, darido o melhor apoio 
a todas aquelas prqposituras que objetivam, acima de tudo, 
conduzir o País a· dias melhores. ' 

O jornal O Globo, a propósito do problema da Previ· 
dência, um pro~lema que já dominou o noticiário da mídia 
nacional, um assunto que está sendo cada vez mais comentado 
na:S tribunas parlamentares, tanto da Câmara como do Senado, 
coloca alguns pontt;>s em que teve a oportunidade de dizer 
que essas questões examinadas poderiam constituir aquilo que 
foi denominado "um projeto para o Brasil". A Previdência 
tem exacerbado o debate, logicamente os que não sãO simpá.:. 
ticos ao Presidente Collor agudizam cada vez mais o problema 
e os que ainda têm alguma simpatia procu:tãm vestir O ·proble~ · 
ma de uma maneira que seja favorável ao Governo. 

Mas a realidade da Previdênciã. é ·ctramática. E agora, 
talvez, quem sabe, o toque humano dos noticiárioS;- mostrando 
os aposentados nutna situação quase hrirililhante, despertou 
õ sentimento naciõi:Ial, muito mais ainda, para um problema 
que vem se arrastando ao longo dos anos. 

Tenho críticas ·ao compol'!amento do Goyefno nesse epi­
sódio da Previdência Social-, mas não posso, em sã consciência, 
deixar de reconhecer que o problema que eclodiu agora vem 
ocorrendo através- dos tempos. 

Logicamente, uma Previdência Social que a Cãçiã dia dimiR 
mii O númerO de trabalhadores ativos e aumenta a massa 
dos beneficiados e dos aposentados não tem outra soluÇão 
·~e~ão ir à falência de uma maneira ruidosa, porque a seguri­
dade social, inegavelmente, é hoje fundamental para a vida 
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de milhões· de brasileiros. A- Previdência Social talve:z-seja. 
hoje o assunto que mais preocupa a todOs os -brasileiros. 

Fotografo, dentro do m~u_ lar, dentro d_a minha ç:asa, 
uma situação qt:n::-deve se~ a d~ milh~es ~e 4t~es brasile!ros. 
Tenho um pai com 90_ anos 'de idade,_ inteiramente lú~do·,­
que acompanha rigorosamente os noticiáfíos dos jornais, das 
rádios e das televisões, que falam sobre os bell:e_fícios da P~vi­
dência Social e sobre· a discussão dos 147,06%, como uma· 
das coisas mais importantes da vida dele~ Não acho justo 
que um brasileiro, depois de ter trabalhado co.m dedicação, 
com honestidade, chegue à ocasião do 6eip1 d_o lazer, e t.enh,a 
preocupações com a própria sobrevivência~ Isso é muito graVe., 

O jornal O GlobO convoca a atenção. d~ todos n9s para 
um outro ponto que está passando despercebido. Infelizmen­
te, o Poder Legislativo não deu o tratamento adequado no_ 
momento exato, porque nas ocasiões em que tivemos a oportu­
nidade de examinar alguns projetos que se:riam prOfu.nda­
mente importantes para a solução do problema, prevaleceu 
um paternalismo que não é adequado. . _ _ _____ _ 

Este assunto da Previdência não pode s~r colocado con" 
forme foi, infelizmente, no texto da Cons.ti~uinte de 198S, 
quando concederam muitos_ benefícios e n;fo se preOcuparam 
com as fontes de recurso_s para darem suport~ a esses ben~~ 
fícios. 

Agora, pior ainda: o Judiciário,_poQer_no qual s~;mpre 
vivi como advogado, dá um exemplo que não é construtivO. 
Todos nós estamos solidários com o dram~ (los aposentados, 
contudo não pode o Poder Judiciário_, ·atra-vés da co~cessão 
de medidas liminares, pretender colocar alguém na cad~ia 
por cumprir dgorosamente o texto da lei. _ 

Acho que os dirigentes d~ órgão pr~videnciá~o _ ou de 
órgão do Governo_ riãq dey_eilt Cumprii _a ~entença do juiz 
ou a sua decisão _quando ela fere frontalmente o texto da 
lei. . _.·~~ _ . ' ·· 

O texto da lei é cla!íSsimo '. q.ualqu;_r ~~~enaçâ.O:, _pz?.i:tci~ 
palmente de sentençf'. Já defimhva, nao_·gp_e_ra de 1m~d~ato. 
Qualquer decisão- e·o Juiz, na decisão, ·preciSa determinar 
as fontes de paga~en~o-~ segue o_ rito_-'~? l?r~catório. 

O Governo, não sei' pOr que cargas d'_á~ua, resolveu reme-­
ter ao Congresso, em reginie açodado, dia'xft~ da toada_n_~~OM 
nal, um pedido de convocação esdrúxulo! pOrque, na verdade, 
o Governo deveria se ater, através âOS s'e~us assessOfeS~ ao 
aspec_to process11ai, propriamente dito~_. ' 1_~,'_., - -

Quando tívinloS oportunidade de ouvir o depoimento 
do Consultor da Rep'ública, Célio Silv~, ~~ante a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, S. Eii'não deixou claro 
por que o GovernO 'não enfrentou ese ·prci~I~ma com ·a -~aior 
autoridade possível; correndo o risc;;o, _ i~çl~sive, de ter um 
dirigente de órgão préVidenciário preS6 OP*~a, através do ha" 
beas corpus, provar que ninguém pode C()_n_tr3:riar a 9-et~rmi~ 
nação orçamentária QU contnlriar a geSiã'() dci-dinheirq público 
para dar cumprimento a uma liminar; q#ª-~_c;io sabem~s que 
a liminar é um ãtõ p-reparatório do proce-$so, que não tem 
a força coercitiva -de uma sentença defiriitiva, que submete 
ao rigor do precatório. Esse é um ponto cjjle· não entendi. 

No momento em que o Presiden_te_,, ~nso até que num 
gesto político, tC?nt_a _desviar a atenção .4<?~ aposentados para 
o Congresso Nacional~ para em case?_ .~e. um desfecho, que 
acredito não vá ocofier, entendo que vá, prevalecer o bom 
senso no Congress_o.brasileiro. O_ Co_ngíe~o, como câmara 
revisora, mais uma Vez, com sua palavra pOnderada, não vai 
permitir que esse projeto seja arquiva'dc? ou não tenha um 
desfecho. Diante da colocação do Presiá~\li:e da República, 

Jezp.os que $-CCUS,il(, temos que ap:rovar o,..y ~;mo§ q!Ie modificar 
a propost:t' Não podemos nunca nOs omitir, porque~a.convo­
cação do Presidente embute inegavel~ente um propósito polí" 
tico que precisa ser cada VeZ ri:tais esclarecido para que os 
que dependem da PreVidência não sejaril enganados. 

O Sr. Benl V eras- V.· EX" me permite um aparte? 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Ouço, com satisfação, o 
Senador Beni V eras. 

O Sr. Beni V eras - Escuto sempre com muita atenção 
tudo o que V. Ex .. diz, porque pude identificar, ao longo 
do tempo, a seriedade com que trata os problemas nacionais, 
O- qUe riie leva a uma atitude respeitosa e atenta em relação 
ao que V. Ex' diz. Quanto a essa questão da Previdência, 
esse procedimento que adoto usualmente em relação a V. 
Ex• tem razão de ser. Acho que o Gôvemo, quando chega 
agora pedindo ao Congresso mais recu~os para tratar ãa ques­
tão da Previdéncia, esquece que não tem sido capaz, ao longo 
do _tempo, de tratar adequadamente dos recursos que já se 
en.contram em suas mãos. V. EX' sabe que a Previdência Social 
retém um valor importante da economfa brasileira, valor esse 
qUe deveria ser tratado com cuidado, com adequação, de 
m3Ileíra 'econômica -ê ~rreta, .ajqdan~o o _povo brasileiro a 
yivei:'.inelhor. O que se tem visto;· entretanto, todas as vezes 
~~, que se arranha essa questão, é- úril mundo de fraudes~ _ 
descuidos, desatenção. Ou seja, e uma íiistitúíção que não 
fiu; por onde merecer o respeito do povo brasileiro e~ mais 
do que isso, merecer mais recursos. Ou seja, o sentimento 
dos operários e empresários é que estão pegando o se;u dinhei­
ro e jogando-o numa peneira fuiada, sem fundos,_ pois as 
pessoas que estão na PievidéÕciao não tém cuidado _ade_quada­
men~ desses recursos. No caso, a Previdência precisa'prlmeiro 
mostrar-se capaz de cuidar bem do dinheiro que já ~em em 
mãos; para depóis-reivírtdicar alguma coisa, alguma· modifi­
cação, algum tratamento diferente para as suas questóes. É 
essencial que ela se mostre capaz tle cuidar do dinheiro do 
povo. 

O SR. ELCIO ÁLVARES -Agradeço ao Senador Beni 
Veras, como sempre, muito consciente na colocaçãQ do seu 
pensamento. Na verdade, aflora, através do seu :iparte, um 
aspecto para o_ qual eu gostaria de convocar a atenç;io dos 
me~s-~_ustres pares. . .. 

Esse projeto foi ã.çodado. Esse projeto viveu o impacto 
da concessão da liminar dos 147%, porque logo depois de 
enviado - e o projeto foi redigido na undécima hora, já 
com õ Cong:iesso cónvOcado -, houve, por parte das autori­
dades do Governo, confissão expressa de que os patamares 
das alíquotas poderiam ser reduzidos. Mais ainda, o Presidente 
admitiu, ontem, ó remanejamento orçamentário para atender 
às deSpesas ocasionadas por esses 147%. Por aí v,erifica"se· 
que, realmente, o alarde que se -fez em tonio da cOncessão 
dos 147% teve _um sentido outro, que não foi~ de. resolver, 
de vez, os problemas da Previdência. Se adotarmos o critério 
de aprovar alíquotas, periodicamente, iremos repetir a mesnia 
colocação da política salarial, ou seja, enquanto não resolver~ 
mos a eCOnomia brasileira, veremos os trabalhadores, e nós 
mesmos, discutindo, permanentemente, quanto deve ser o 
salário do trabalhador brasileiro. - ~ ' 

ESSe pro jeito; ·aprovado dO jeito c}ue está, não te.Dho dúvi .. 
:'da que dentro de três ou quatro meses "'Governo' repetirá 
a prática de aumentar a alíquota. Então, conforme o editorial 
de O Globo: "O problema é de profun<lldade". Infelizmente, 
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até agora, tem havido um comportamento que eu diria "dar 
dinheiro" para a solução dos problemas da Prevjdência _Sqci:;ll. 
Não podemos fiCar s.ubmetidos, de maneira alguma, a esses 
episódios isolados_oQue não levam _a uma conclus_ão definitiva_. 
Imputar somente ao Governo, não. O~ Governo goverria, e 
nós, no Senado e na Câmara, legislamos. Então, é inarredável 
um comportamentO no iníció da nova Sessão LegfslatiVa. Te­
mos todos que nos unir para encontrarmos imediatamente, 
uma solução que acabe com o paternalismo. 

Outra coisa que é muito grave em matéria de Previdência 
Social: temo~ que colocar a realidade de um País em crise 
econômica. Não_podemos querer fazer benefícios ou criar 
situações político,;;eJeitOreii-as, qüe, am:anhã, refletirão _de ma­
neira ruinosa, iit'clusiVe no 'julgamento dos organismos que 
têm a grande responsabili~ade de _conduzi~ ~te_ Paf~---

0 Sr. Amir Lando- Permita-me V,.Ex• um !,\parte? 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Ouço o aparte do nobre 
Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando- Senador Elcio Alvares, V. Ex•, 
com muita profundidade e seriedade, aborda uma questão 
que, realmente, tem sido_ um tormento para este P:lís, que 
é a s~guridade social pu .que seja ·a Previdência Social' _·como 
o povo melhor entende. V. EX•; neste-riiôffierito; abOrdava, 
parece-me, o que constituíC:t ãmãgo dessa questão: a necessi­
dade de se encarar a realidade brasileira. Pr,ecisamos·mergu­
lhar e nos despir de todo esse aparato e ver o que está ocor­
rendo de concreto. É precisO _acabar coro _e_sta vis_ão. falaciosa, 
com a crise falaciosa, com a crise maquiiláda - tem:a que 
muito debati no ano passado, neste Senado d_a República 
-que é a crise-da mídia, para Ver o que é que está aCorifecendo 
na realtdape: como vive a no~S:.a- gente __ brasilc;::ira, esta Qraya 
gent~ brasileira. Precisamos,,como legisladores, ter, conscfell­
te, e de forma definitiva, qtie -é-gfãVe a niiSSão de legislar. 
Não é ifl.ventar soluções 1mâ.gináriã!:;-, e dar uma solução d~Ílt~o 
do po:;sivel do cotidiano brasileiio-.. E SQ_bre isso.- falou-se 
aqui em Agamenon Magalhães, e há uina; passagem que mU1fo 
me marcou, quando ele disse:-"Para legislar" ... isso, refêrin~ 
do-s_e na Constituinte de 1946 - " ... rião ·podemos fugir do 
impériO- dos fatos". Teinos que estar de acordo, ao menos, 
quanto' àoS fatos deste PaK-- E é claro, como bem disse V. 
Ex•,' o -problema da Previdência, -da seguridade social, arras­
ta-se - vamos dizer - há décadas. E é evidente que é um 
problema~ que não foi n_em criado por este Governo, mas 
que vem se agravando, porque a crise está aí presente, e 
com a· crise, a arrecadação vem caindo paulatinamente e os 
recursos es_casseando-se, e, conseqüentemente, os benefícios 
não podem ser prestados na forma da lei, na forma da Consti­
tuição; que também, em muitos momentos, não se ateve a 
uma realiçlade nacional. Não podemos pegar como padrão 
a França; a Itália, sobretudo altália, _ou qualquer outro país 
do Primeiro Mundo. A nossa realidade é a de um pais que 
ascendia à primeira categoria,· mas que está caindo para a 
quarta, quase. Então isso é definitivo, nobre Senador Elcio 
Alvares. !Temos· que, realmente-, com um extremo bom-senso, 
com sensibilidade e acuidade de um cientista, n9s colocar, 
parece"'IIle? num primeiro momento, em harmonia com os 
fatos .. Ptecisamos;--efe-tiVãiD.ente, saber o que está acontecen­
do. E isso -- é preciso que se diga mais uma vez - não 
é ficando, exclusivamente, aqui dentro do Poder Legislativo. 
É saindo às ruas. E a atividade parlamentar não se resume, 
como_ a imprensa brasileira insinua - e isso foi colocado na 
mídia~·pàrá o Pais inteirO, quase como uma punição, enten-

dendo que a atividade parlamentar se resume apenas à pre­
sença nas Casas legislativas. De forma nenhuma. A nossa 
atividade mais importante e· séria, é a conjunção com esta 
realidade concreta e cotidiana do- povo hrasileiro, é sair daqui 
e oUvir, inclusive, aconselhar o povo, buscá-lo nesse contato, 
nessa troca de idéias. Porque já disse e vou repetir mais uma 
vez: o legisladOr não inventa a lei, apenas a escreve. É na 
consciência Coletiva do povo que a lei se edifica, é nas entra­
nhas, mesmo da sociedade, como disse Durkheim.l que a lei 
se elabora. E o legislador apenas as formaliza: E isso que 
temos que sab_er, o que é a tarefa de legislar. Basta desta 
form.ª enganOsa; eri1 que meia dúzia se- reúne e· pensa· que 
tem as soluções básicas para o Brasil, que não dizem nada 
com a realidade, pois se constituem de normas inúteis e dispen­
sáVéiS.- Como eu- diSse e repito servem apenaS p-ara encher 
á lata do lixo. A nossa produçã-o legislativa é exaustiva e 
de má qualidade, na verdade, de pésssima qualidade. É isso. 
O que V. Ex• coloca, parece-me que o artigo do editorial 
do jornal O Globo caminha pela mesma trilha. Temos que 
reformular e repensar com seriedade, com gravidade, que 
os princípios máiS elementares de elaboração legislativa recla­
f!lani e estão eXigindo deste Congresso Nacional. Quando 
falo Congresso Nacional, falo das duas Casas é de nós, do 
que nos toca, o'Selrado da República. De modo que parabe­
nizo V. Ex• ao enfocar e levantar aspectos importantes dessa 
questão, com muita seriedade, com profundidade, V. Ex• está 
aqui' chamando. a atenção do Senado da República do que 
deve fazer, do·;qoe pode fazer para a salvação deste País. 
São muito importantes as manifestaçóes como a de V. Ex a, 
que engrandecem esta Casa Legislativa .. 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Agradeço a intervenção 
sempre judicioSà _.dõ Senador Amir_ La:rido~ que enfocou um 
ponto realmente lmportante. Temos de viver a nossa realida-
4e.. Um país q~p não vive a sua realidade, um país que não 
tem a sensibili~çle dos problemas sociais, um pais que está 
distante exatamente do seu cotidiano, nunca será um pais 
feliz. 

Então, nest~ instante, é importante que os dirigentes do­
País, seja o Presidente da República, ou todos aqueles que 
t~npl responsabilidade administrativa, Ou -os legishidores, per­
cebem, acima de tudo, que a solução da Previdência não 
pode ser paternalista, não deve ser paternalista e não pode 
ficar ao sabor d.e, _aumento de alíquotas. Nesse caso, temos 
quase que certeZa, ouvimos depoimentos de representantes 
das empresas, dos aposentados, do Governo. Sabemos que 
aS e_mpresas brasileiras estão exauridas, estão vivendo nessa 
recessão por uíri ·verdadeiro m·nagre. Qualquer aumento é 
altamente ruinoso para a saúde até dessas próprias empresas. 

E os aposentados? Não precisa riem dizer. Quando nós 
tomamos conhecimento, através dos vários depoimentos colhi­
dos pela imprensa·, do padrão de salário do aposentado, não 
é compatível com·a dignidade da vida humana. 

~este ins~.~nte:, fazendo este registro do editorial de O 
Globo, intitulado, '"Um Projeto para 6 Brasil", gostaria de 
fechar com a ~~Y-3. ~ranscrição de dois textos. Se o probleJTia 
foi abordado co_llúnuita clareza, com nlllita lucidez, o editorial 
preconizou uma solução que deve ser examinada não só_ pelo 
Legislativo, maS também pelo Presidente da República, que 
quando propõe-'um:a agenda para o consenso, ele deve, sobre­
tudo, enumerai, desde já, quais 6S pontos principais para 
esse c;lebate que s~ deve travar em favor do nosso Pais. 

Diz O Globo: 
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''Como a situação da Prev~dência-se insere_no dra­
ma administrativo, económicc:r e social do pafs, uma 
agenda para compreendê-la deverá abranger, além de 
fórmulas conjunturais de recuperação da receita, uma 
radicai transformação do sistema previdenciário, rede­
finindo seu esquema de gestão e financfamento, envol­
vendo temas como a retomada do crescimento, a expan­
são dos salários reais, a ampliação da oferta de emprego 
e a redução do mercado informal. 

Trazer sugCSt6es para essa agenda, procurando 
compatibilizá-la com· a contenção da iriflãção, é dever 
dos que detêm parcelas de responsabilidade nos nossos 
destinos, seja em funÇão de governo ou .. no exercício 
democrático da oposição, seja na condução ou na infor­
mação da sociedade." 

Logicamente, o caminho maissaudável, neste inOmento,_ 
é o Presidente dirigir uma meitsagem ao Coq_g_feS_S<Y pedindo 
um crédito adicioilal, e o Congresso, democraticamente, exa­
minando esse pedido, deve conceder a Sua EX~~l-~ncia o dfreito 
de remanejar o OrçamentO, fixando ali, ef!tão, a alocação 
dos recursos necessáríós pa:ra resolver essa criSe emergencial 
determinada pela liminar da concessão dos 147%, mas nunca 
esquecer que -a Previdência Social é um probtéffia gravíssimo, 
talvez o mais grave enfrentado pelo Governo que está a reque­
rer, neste momento, uma-açã<:i COiijU.gãaa do Executivo e 
do Legislativo, para q_ue tenh~mos uma pre_vídência re.alista 
-não a previdência patern-alista- d~t:~tr~--~-ª~~ealidade do 
tempo em que vivemoS, porqUe, conforr!l§_disse muito bem 
o Senador Amir Lando, é iinporfailte que cada um dos brasi­
leiros tenha noção do seu tempo e da sua realidade. Não 
adianta a forma utópica, a forma lírica para que, amanhã, 
cheguemos à conclusão de que este Pafs não eStá identificado 
com a verdadeira dimensão dos seus problemas. 

O segundo registro que gostaria de fazer, de maneira 
também rápida, se prende a um noticiário, também divulgado_ 
com intensidade pela televisão, que envolve de maneira muito 
positiva o Congresso Nacional. 

Recentemente, a título de comentários da repercussão 
da nova Lei do Inquilinato, que foi realmente POsta em prática 
através da Lei n'·' 8.245, de 18 de outubro de 1991, tivemos 
a oportunidade de verificar que alguns conceitos que foram 
aqui expendidos durante o debate da aprovação da lei, são 
conceitos que come_çam a ganhar forma dentro da importante 
cidad_ela da relação entre locador e locatári_o: __ . 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania deste 
Senado, está de parabéns porque colocou o debate, na ocasião, 
de uma forma que cotnplementa a parte inicial do nosso pro­
nunciamento. Lei para ser lei, tem que estar afinada com 
a realidade social, tem que mencionar aquilo que representa 
a angústia da coletividade, tem que saber colqcar os pontos 
que demonstram o equilíbrio entre todos aqueles que integram 
a sociedade. Uma lei que atrita, u-ma lei que fere, uma lei 
que contunde não é lei. E nesse instante em qüe a nov~_ Lei 
do Inquilinato dá os seus primeiros passos; já que entrou 
em vigor a partir de dezembro, é muito importante lembrar 
o debate que houve nesta Casa e, principalmente na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Foi afirmado naquela 
ocasião, diante quem sabe, da incredulidade do efeito positivo 
de uma nova lei, que o Brasil, desde a Segunda Grande Guerra 
teve cerca de 42 Jeis de inquilinato, o que-e um verdadeiro 
recorde, demonstrando a instabilid<;tde do painel social. E, 
pela primeira vez, através da reunião dC cõriiissões iqterminis­
teriais. a convocação de locadores, inquilinos e administra-

dores de empresas, tentou-se um texto que representasse um 
ponto de equilíbrio na relação ex locato. Tentou-se um texto 
que traduzisse, acima de tudo, um esforço para que tivésse­
mos, dentro da relação inquilino e locador uma nova dimen­
são, não mais aquela em que o locatário fosse altamente pre­
miado em detrimento do locador. E, em conseqüência, tive­
mos o gravame dos aluguéis altos, da falta de imóveis e de 
quase nenhuma construção civiL Quando tive oportunidade 
de examinar os dados fiquei estarrecido. Antes da última lei 
do inquilinato, nós tínhamos 34% de investimento na á_rea 
da construção civil, qu~ foi_reduzido <;1. 0.5%,_dando ensejo 
à ciranda financeira, que a:inda hoje existe, com juros exorbi­
_tantes, extrapolando . .Mas, ago_ra,_ com a_nova Lei do Inquili­
nã.to, começam a aparecer os anúncios de oferta de imóveis. 
E todos os jornais e a televisão registram um fato, que é 
altamente positivo: a oferta do ·imóvel hoje, que começa a 
crescer. Tínhamos 4 milhões de imóveis inteiramente fechados 
porque o locador não queria alugá-los ao.s: inquilinos. Agora 
os aluguéis são inferiores a uma possível realidade de mercado. 
E aí residiu o segredo da nova lei do inquilinato, ajustou 
a rela_ção e~ locato à realidade do mercado. E isso foi bom, 
porque já começam as primeiras .construções, visando a obje­
tivar a _entrega de _novos- imóveis ao mercado de aluguel. E 
não é só o ponto positivo de diminuir o aluguel e de fomentar 
uma estabilidade social que ~ãollavia nessa relação ex locato, 
m_as__talvez seja a indústria da construção civil a que mais 
mobili;z_a mão_-de-obra não qualifícada. Há milhões e milhões 
de brasileiros que não têm qualquer qualificação profissional 
sendo inteiramente absorvidos por esse novo esforço que se 
faz. Já no meu Estado, o Espírito Santo, tenho a oportunidade 
de visualizar as grandes construtoras já preparando imóveis 
para serem entregues à locação, que e~tá inteiramente aces­
sível em favor do inquilino. A nova lei do inquilinato fez 
com que a nossa Comissão de Constituição, Justiça e. Cida­
dania e que_ este Senado vivcss.em extremos debates, mas o 
legislador está perfeitamente certo quando tem oportunidade 
de compatibilizar o social à realidade do texto legal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fazendo esses dois regis­
tros, quero nesta sexta-feira afirmar, mais do que nunca, que 
o Congresso brasileiro, principalmente o Senado da Repú­
blica, não pode perder a oportunidade histórica de coJnandar 
não só o processo administrativo ou social a nível de lei, 
mas também tem a obrigação de agitar os grandes problemas 
brasileiros, encontrando soluções.-

- Fiquei feliz por ouvir, na sessão inaugural desta convo­
cação especial, o dis-curso do Senador Mauro Benevides, o 
nosso Presidente, que hoje, já é uma figura histórica neste 
Parlamento brasileiro. Conquistou a todos nós nesse primeiro 
ano, pelo seu modo de agir, com o maior zelo, pela preser­
vação do prestígio do Senado e do Congresso brasileirO. O 
Senador Mauro Benevides teve a oportunidade de agitar aqui­
lo que já se transforma num assunto quase que repetitivo, 
em razão do ciclo da seca brasileira. Mas S. Ex~ agitou :muito 
bem. E agora já verificamos, através do impulso da Comissão 
Especial. que o Governo já se movimenta para dar aos nordes­
tinos, não uma palavra de solidariedade, porque neste mo­
mento da seca a solidariedade é perfeitamente disperisável, 
mas, sim, para dar uma palavra de compreensão e transformar 
aquele problema, que é regional, não em um problema adstrito 
à representação dos nordestinos. mas em uma realidade que 
tem de convocar todos os brasileiros para uma solução comum. 

Considero uma maldade, uma crueldade, quando alguém 
diz que o problema da seca está adstrito ao Nordeste e aos. 
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representantes- nordestinos. Não se trata de um problema re­
gional. Não acredito que nenhum dos representantes do Nor­
deste usaria esse instrumento Ccfino _motivei eleitoral ou para 
satisfazer as suas _vaidades pessoais_. A seca é uma realidade 
nacional. Mais uma vez, o nosso Senado da_ República, cons­
ciente do seu papel, toma a iniciativa de trazer para o grande 
debate nacional um tema da maior importância. 

Ao fazer esses dois registros, quero, a esta altura, dizer 
que o Senado da República, em 1992, está co_nscii:mfe da crise 
nacional, consciente de que é necessário um diálogo cada 
vez mais estreito entre o Presidente da República e o Con­
gresso Nacional. Aqueles qu~não __ colaborarem ne~~e sentido 
não estão colaborando_em_fªvor_óP Pitls. Pr:ecisamos~ neste 
instante, unír-nos com· espírito de brasileiros e pãtfibtas -para 
encontrar asgrandessoltições, quer a exemplo da lei do inquíli­
nato, quer a exemplo do debate sétio_a_ respeito da Previdência 
Social, o que somente engrandece o S_enado Federal e o Con­
gresso Nacional. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ELCIO ÁLVARES- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Ney Mar;mhão- Senador Elcio Alvares, o tema 
que V. Exa_ aborda, neste manhã, no plenário do Senado Fede­
ral, no que diz respeito à união da classe política entre o 
Poder Executivo e o Poder Legislativo é premente, tem que 
acontecer, porque todos estamos no mesmo barco.--

0 povó brasileiro está acompanhando, passo a passo, 
as posições do Executivo e as do Legislativo. Não adianta 
o Legislativo omitir-se quarido é chamado. Na hora e_rn que 
ele é chamado e não se ·convence daquilo que o Executivo 
deseja, o que deve ser feito? Devemos seritar-à mesa, Senador 
Elcio Alvares, discutir, exaurir os problemas para chegarmos 
a um denominador comum. Esse problema por que está atra­
vessando hoje o País transfere a nossa economia para- ã-corripe­
titividade. O mundo mudou: o Leste Europeu, ó Muro de 
Berlim; é outro mundo, que mudou rapidamente, e temos 
que acompanhar essa mudança histórica, üiternacioDil.l, mun­
dial. O Brasil não pode ficar para trás. ·o Brasil tem que 
acompanhar as estruturas que estão aí. Temos que ter cons­
ciência. O nacionalismo tacanho, que acreditava que o FMI 
pretendia dirigir, determinar o ·que devemos fazer, acabou. 
Hoje temos que ter entendimento com as nações. Há quatro 
meses estive com o chefe do governo chinês, Sr. Jiang Zemin, 
que me disse: -A China tem um grailde interesse em estreitar 
a sua amizade com o grande povo brasileiro. Somos o maior 
país da Ásia, a maior pOpulação da terra e os senhores sáo 
o maior país e a maior pOpulação da América do Sul. Temos 
muita_coisa em -comum. Não podemos ficar isolados, gritar 
aquele nacionalismo tacanho e ficar isOlados. O povo não 
aceita mais isso. O que V. Exa acaba de dizer, nesse pronuncia~ 
mento que está proferindo, é de de suma importância para 
a sensibilidade do político brasileiro e daquele que tem voz 
de comando através do voto popular, do mandato que o povo 
lhe delegou. Portanto, mesmo se tivermos que sofrer, eleito­
ralmente, temos que assumir os compromissos de !J.âO agora, 
demagogicamente, dar uma coisa que, amanhã, seja ·prejuízo. 
Temos que préparãt este País para as futuras gerações. É 
isso.que o Presidente da República está tentando fazer. E 
tenho certeza de que a sensibilidade da maioria do Congresso 
irá Colaborar com o Senhor Presidente da República. Apóio, 

in totum, o pronunciamento brilhante que V. Ex" está fazendo 
no Senado da República. 

O SR. ELCIO ÁLVARES -Agradeço ao Senador Ney 
Maranhão. Temos trocado idéias a respeito de uma integra:ÇãÕ 
maior do Legislativo com o Executivo. ..;"'" 

Ninguém pode exacerbar, a esta altura do debate, para 
colocar um fosso dividindo essa ação que tem que ser conjunta. 

Penso, até, que no ano de 1992, se os condutos do Go- _ 
vemo que não operaram em favor deste diálogo insistirem 
em manter uma posição que não é boa para a Nação, temos 
que tomar aqui, desta tribuna, reações vigorõsas para que 
F! presidentff __ da_República compreenda, acima de tudo, que 

-"o Q:mgresso,jamais lhe faltou. O que acontece_, na realidade, 
é que os elementos que estão dentro do Governo não com­
preendem que ,a ação em favor do_ País tem que ser uma 
ação_conjun_ta._ As vezes, chegam até a discriminar o comporta­
mento do padamentar, em detrimento, na realidade, daquilo 
que todos nós almejamos, ou seja, !!ID_a soluç_ã_o nacional intei­
ramente consentida. 

Neste in$tante, portanto,_ em que a Previdência vive o 
seu momento mais extremo, nós queremos manifestar a todos 
os aposentados, a todos os que dependem da seguridade social 
a nossa palavra de apoio. Mas advertir, principalmente aos 
que vão decjQir, que o nosso projeto de previdência não pode 
ser arrumado acima de acenos dema_g_ógicos e não pode ficar 
distante da realidade brasileira. Q projeto da Previdência tem 
que ser adaptado exatamente dentro da nossa potencialidade 

- firütnceira, qentro_ do que arrecada o país, dentro daquilo 
que é a mecânica de apoio da Prevídência. No momento em 
que diminuem óS trabalhadores ativos e cresce o número da­
queles que são beneficiados pela seguridade social seria impa­
triótico não levar em conta a sitUaÇão grave por que atravessa 
o E_rário Nacional. 

Assim sendo, eminente Senador, encerro o meu pronun~ 
ciamento, reafirri:tando, acima de tudo, o propósito manifestO 
do Senado de Colaborar, efetivamente, para as grandes solu­
ções nacionais, ma:s uma colabOr-aÇão que não vai se perder 
nunca nos debruns da demagogia. tJIIla colaboração tem que 
ser marcada, acima de tudo, pela grancJ.eza com que esta Casa 
sempre se houve, através dos pronunciamentos que são feitos 
aqui, todos eles calcados no mais profundo patriotismo. (Mui­
to bem!) 

Durãnte o discurso do S_r_. E/cio Álvares, o Sr. 
Beni V~ras, Suplente de Secretário, deixa a·cadeird da 
presidêflC}a, que é ocupada pelo sr. Nelson Carneiro. 

D,u_rante o discurso do .Sr. E/cio Álvares, o Sr. 
Nelson Carneiro deixa a cadeira da présídência, que 
é ocupada pelo Sr. Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Amir Lando) -Concedo a palavra 
ao nobre Semidor Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR(PMDB - ÃC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, no final 
da Legislatura passada, o Senado Federal aprovou proposta 
de emenda constitucional, de autoria do nobre Senador Nelson 
Carneiro e dos então integrantes da Mesa Diretora, para disci~ 
plinar o pagamento de subsfdios para os deputados _estaduais 
e vereadores e·_que, após a ·sua aprovação nesta Casa, foi 
encaniinhada à Câmara dos Deputados, na seqüência de sua 
tramitação normal. Os problemas relativos a quorum e pauta, 
todavia, impediram que fosse votada na sessão legislativa do 
ano passado, como seria previsível. 
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Como se recorda, Sr. Presidente e Srs. Sen~dores, a Cons~ 
tituição anterior à Carta de 1988 estabelecia que oS deputados 
estaduais não poderiam perCeber, a título de subsídios, acima· 
de dois terços do que percebiam os Deputados Federais, a 
qualquer título. A falta de orde_m clara_ e taxativa 'deu margem· 
a uma série de ínterpretações equivocadas, que ensejaram, 
em muitos estados, subsídios sUperiores aos d~ Congresso 
Nacional. Tudo porque, com-a aprovaçãO da ConstituiçãO, 
em 1988, retirou-se do texto constitucional o dispOsitivo sanea­
dor, deixando-se a critério das Assembléias Legislativas, atra­
vés das Constituições estaduais ou de resoluções internas, 
a determin-ação dos valores cabíveis a seus integrantes. 

Alguns estados, inpya"ndo_nesse aspecto-, fixaram o" teto­
de 90% para· o subsídio dos deputados est~~u~i~~ em re_l_~_ça?:~. 
ao dos federais; outros, em 75%; em 70% -.:. e assim por 
diante. ·-· -

Em virtude de abusos cometidos em. outras Unidades, 
seguidamente denunciados pela imprensa, O -senador Nelson. 
Carneiro, cônscio de suas arrtP'"- ohrigãções'-iilstituciOriâiS 
na Presidência do Senado_Federat, f.:-z aprov:âf em uritá das 
reuniões da Mesa Diretora, da qual participei _c-6-íno sup-lente, 
o citado projeto de emenda constitucional, rnaTS-üâde-chanCe-. 
lado pela unanimidade do Plen_ário, mas. qu·e~ 'infetizmen_te, 
não prosperou na Câmara dÓs Deputados. onde se encon'tra, 
há mais de um ano, aguardando decisão conClUSiva. 

Daí, multiplicaram-se ds abusos, como o _quç está aconie--­
cendo, por exemplo, Sr. Presidente, na Assernb[_éia LegislatiVa-" 
do Rio de Janeiro, cujóS Deputados, além dos subsídios nor­
mais, também estão per_ceb~ndo jetons. '"•·' ' , ... 

A Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro está convo­
cada, por ato de seu Presidente, para um-p·cr{Ódo de sessão 
extraordináiiã, na qual" serão apreciados proj~-rOs que dei_xa­
ram de ser aprovados nt;rsessão legislativa antêiior. Essa _cOnM 
vocação foi seguida por abusos) como os ocor'iidóS nas ú_ltím.as 
sess6cs extraordinárias de "qúarta e quinta-feif,à.pesta sem;ma, 
quando os Deputados faturaram cerca de _ _q~ãVS> milhões de _ 
cruzeiros em jetons- em apenas dois dias! 

O jornal O Globo publica matéria muitO ilUstrativa a res~ 
peito desse fã to, qUe deve ser condenado por 'todos nós da. 
classe política. Não podemos concordar colr[isso, pois- _fais · 
práticas vã-o- cOmpráinete·r ·airida mais a: Já ·a-oã:Jada credibi­
lidade dos políticos perante a opinião púhliê3:~:' ~ 

Hoje é o Jornal do Brasil quem traz matéria semelhante, 
sob o título "Deputadõ troca férias por jetOTI ~ _ Ass.e11_1bléia 
gasta 280 milhões com pagamento extra d~--·ª·giS-días". E_is 
a íntegra: · · -

"Os Dcputad\:>s do Rio de Jane:ir()_ ~s_tão perdendo 
parte de suas fé,rias. No entanto, SQmente 1_10s dois 
últimos dias, eles garantíram o acréscirp.Q de Cr$4 mi­
lhões aos seus salários de Cr$6 milhóes.mensais. Isso 
porque o Deputado José Nader (expulso do PDT e 
ainda sem partido) convocou extrao_rd_inariamente a 
Assembléia Legislativa para aprovar~ntçnas de projeM 
tos e 'dcsobstruir a pauta de vota~es eru 92'. A assemM 
bléia gastou, em dois dias, Cr$280 milhõ~s com o paga­
mento de jetons." 

Aí se comprova, Sr. Presidente, a distoi-Ção na prática 
daquela atitude liberal tomada pela Assern.,'bJé~a Nacional 
Constituinte·, de deixar· a critério das assembléias a fixação 
dos subsídios de seus respectivos deputados;' não há justifi­
cativa para __ que um deputado estadual, além de ganhar até 
Cr$8 ou Cr$9 nlilhões por mês, ainda faça jus a subsídios 

por sess~es ~xtraordináfias, um jeton variando em torno de 
Cr$200 mil por sessão. · 

É o que está acont~cendo no_ Rio de Janeiro, Sr. Presi­
dente: 'não._ há quorur_n, ~~r.ante ~s se~p~s·_ordináriaS~ ·para 
fo~çar a convócã~ão extraor~i.nária e, enJão, realizar oito ses-
sões extras em dois dias. · ' -

_ O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V~ Ex~ um aparte, 
nobre Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer, nobre 
Senador Ney Maranhão. 

J)__~r_. .Ney Mar~nhão- Senador N,abqr Júnior, V. EX~. 
como homem_experiente, ex-. governador elo s~u estado, Depu­
ta:çlç> f~d.eral, Senador, tem "terra no pé'~ e conhece muito 
bem_, ~o!!lo eu, _o-~que-- O povo, hoje, pensa da imagem do 
Le_gi_sl,a~i,vo. V. Ex~ acaba de dizer que, na Cori.stituinte, fonlos 
os "re~pOqsáyeis- pelo problema, quando _deixamos isso em 
abertQ, para __ que os Oeputados estaduais :(ixassem seus subsí­
diOs, porque, anteriormente, V. Ex~ sabe, eram proporcionais 
aos de deputado federal e senador. 

Vou citar um caso, a exemplo -de V. Ex•, ocorrido no 
1Ylr.micíp~o de Jaboatão, em Pernambuco,_onde o vereador 
gailha· quase o mesmo que nós, Se.riádores~ Foi aberto inqué­
ri~oque não vai d_ar em nada. Lá, o vereador tem 96 funcio­
nári?S--a sua disposiç_ão. fsso significá, Senador,quea iiT!_ag_em 
política dos representantes do povo Vem· ·bater dire-tamente 
e$~ éiin3. de 'nóS,· Porque se_ um verea~pr, um deputado -
corry_o_V. Ex~ a~ba9~d~ar-ganha nove_ milhões de c~uzeiros, 
ninguém acredita, principalmente aqueles que tentam dene­
grir a imagem do Pod~r Legislativo, que nós, Senadores, ga­
nhamos meiiosL Estão cavando a própria cova, e a da dem_o­
cracia, porque quanto mais o Poder Legislativo for fõfie e 
respeitado, mais a democracia o sêrá; e qUanto mais for deSmo­
ralizado, mais se desmoraliza ·a democracia. E na hora em 
que fecharmos isso aqui, a. imprensa>falada e escrita não vai 
ter o direito de dizer o .que quer. É um contra-senso, mas, 
infelizmente!_ é_ a ~erdade, Senador. Se V. Ex\ assim como 
o Senãdor E{cio Alvares __;_ O Presidente que está â -Mesa 
neste momento -apresenta um projeto de grande impor­
tância e é aprovado, a imprensa não dá o valor e a divulgação 
que Uierece. Mas, se e_u,_ por exemplo,_ chegasse ali fqra.­
não, que ande_:aqui com ele, está_ na minha pasta --,Com 
o me\-138 e de_s_se~ um tirg para çiin_a; salda no time de. Loilp.i-es 
a irnage~ do o QQsso. Congre-ssó.- Eflião, Se-nador, nós_ soi:rlps 
os éulpados. Isso é que tem que mudar na Constituiç[O; Cçupo 
acabei de dizer no meu pronunciamento._ A ConstifUíÇãO tem 
78 artigos de direitos; 46 de garantias, 4 de dever e só_ um 
de produtividade, Então, temos que mudar, porque, do con~ 
trário. Senador, não vai dar certo. É sobre isso que me h;ato. 
Sou um presidencialista convicto. Admiro o parlamep!<i_rjsjno, 
mas, para o Brasil, só daqui azo-anos. Muito menos. _ç:om 
os partidos que aí eStão. Veja V. Ex~ o exemplo desses DepuM 
tados estaduais e vereadores! _ _t por causa de exemplos Como 
esses que estão em cima da classe. política. V. Ex~ sabe' que 
hoje, nas pesquisas, os partidos têm 3%, empatandO' com 
os banqueiros; e os políticos em geral têm um ponto a meilós 
que o Presidente. Esse é o reflexo dessa Iadroagem. Porque 
isso que está sendo feito, Senador, é assalto ao bolso do pOvo 
e_ tem sérios reflexos. Agora que os nossos subsídio_s)Oram 
aumentadQs, ninguém acredita que ganhemos menos: ~;to :que 
20 milhões_ de cruzeiros já que um Deputado estadu~l cga,nha 
9 milhões. Então é por isso que acredito que quando o p'e:bis­
cito __ vier. "o barata", que é o povo, vai botar um gosto' QJim 
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no parlamentarismo, ao entender que optando pelo parlamen­
tarismo entregam "'o Congresso, a:o~ J?eputados, o comando 
do País. Senador Nabo r Júllior, a surra vai ser pior do que 
a do tapete em dia de festa! COhgratulo-me cOm V. Ex~; 
estou solidáriêr ·com V. Ex\ e acredito que devemos tomar 
uma medida rápida; se necessário, mudar esse_ artigo da Cons­
tituição, ou essa lei, para dar cabo a isso-que está desmora­
lizando, exclusivamente, a -classe política. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Vou mais além, ilustre Sena· 
dor Ney Maranhão. 

O recebimento de jetónS--sobii- sessões exti"aordin-árias 
é totalmente ilegal. Se- alguém_ ent~ar co~ uma aç@o popular 
na Justiça, vai fazer -com- que ess_es Deputados o deyolvam, 
pelas limitações exp"ressa:S rias· suaS Constituições Estaduais, 
valores proporcionais aOs tecebidC!s_pelos membro~ do _Con­
gresso Nacional, de 70 até 90%. No entanto, o Deputado 
Federal e os Senadores não recebem jeton por sessão ·extraor­
dinária. V. Ex~ se recorda que, recentemente, no mês de 
dezembro, fizemos aqui mais de 30 sessões extraofdiri.árias, 
para atender à necessidade da votação de _vários proj~tos 
oriundos da Câmara, é aprovados de última hora, sendo que 
o Senado ainda prorrogou por· cinco dias o·s seus trabalhos, 
para aprovar todos ·esses projetos, sem ·qualquer acréscimo 
de despesa para a Casa, p·arà o·Poder Público. _ . - _ ·. ." · 

Então, é ilegal o pagamento dejeton por sessão e_xtraor­
dinária, pelas Assembléias Esiaduais, desde que foi inserido 
nas suas Constituições U:m teto pi"óporcional aõ recebido pelos 
Deputados Federais; e, como os Deputados Federais não rece­
bem jeton por sessão extraordinária, eles também não pos­
suem esse direito. 

O Sr. Ney ,Maranhão- O grave é isSo, nobre SeO.idOr. 
Se eles recebem, sendo menor o poder, o povo brasileiro 
pensa que também o ·recebemos. e ganhamos Cr$20 milhões. 

O SR. NABO R JÚNIOR - Concordo com V.~ Ex• ~ 

O Sr. Elcio Álvares- Permite...:me V. Ex• um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIOR '-~Ouço o nobre Senador E leio 
Alvare~. 

ó Sr. Elcio Álvares-_:_ A sua hiStórÍa de hOmem público 
é conhecida por todos nós. Co"rrio Governador, foi de aU.steri.:. 
dade· ábsoluta. Todos os seus exemplos aqui no Senado têm 
sido "tíni.brados no sentido de dar ao mandato a dignidade 
que- el~ necessita e pede. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Isso é um dever de todos 
nós, nobre Senador. 

O Sr. -Elclo Álvares- Então, o seu pronunciamento faz­
com ·q~ê,se transforme num porta-voz de toc_?.?s.aqueles que 
se ango,stiam com a prática ·dessa obra. Evidentemente, e 
o Senador Ney Maranhão há pouco falava a respeito da im­
pierisá; é lá tem sido muito cáustica com relação ao Congresso. 
Mas, n~; verdade, alguns elementos que integram o nosso 
corpo - e nós _somos um grande tecido - são elementos 
que TI3.0 têm a noção de dignidade de V. Ex• no exercício 
do mahdato. Esses Deputados do Estado_ do Rio, assim proce­
dendo, dã9 exemplo que repercute nacionalmente, é evidente, 
de m·aheira altamente ruinosa para o conc_eito do Parlamento. 
Ent~011 j>fpovo fica pensando, por meio desses mau~ exemplos 
e infelizmente, temos de reconhecer que a prática está se 
g~ne;~t(z~ndo - há pouco o Senador Ney Maranhão falava 
de um município de Pernambuco, mas isso se repete pelo 

Brasil inteiro. Está faltando, realmente, naquele que detém 
o mandato, a ética que vai conduzir a prática de seu exercício. 
E~tá faltando aquilo que eu diria- é-até uma expressão 
dura - caráter! No momento em que o cidadão se investe 
de um mandato, que recebeu de seu povo a grave responsa­
bilidade de representá-lo- porque o mandato é, e~atamente, 
a corporificação de todas as vontades -, ele não tem direito 
a um gesto pessoal de pecúnia, de ambição, ou, quem sabe 

. mesmo, um gesto até certo ponto solerte, de quer_er enriql!-ccer 
à custa do er~rio, porque somos guardiães de um sistema 
democrático, e esse sistema democrático não irá bem no mo_­
mento em que o povo perder a confiança naqueles que foram 
eleitos para zelar pela coisa pública. V. Ex~ traz essa notícia 
profundamente lamentável, publicada hoje, parece-me que 
na primeira página do Jornal do Brasil. Mas is·so tem que 
ser repudiado com veemência. E aqui, no Senado da Repú­
blica, tivemos;_ graças a-Deus, no .ano de 1991 -e nisSo 
Presidente Mauro Benevides, com toda a Mesa, foi muito 

cioso -, até uma prorrogação de f!9SSOS trabalhos e fi~emos 
isso com dedicação_, com espíiito público, e acho que não 
podem, de maneira nenhuma, prosperar esses tristes exem­
plos, como estão acontecendo na Assembléia do Rio de JaneiR 
ro. Neste instante, já que V. Ex\ que é um Parlamentar 
cioso da sua dignidade, um Parlamentar que iem a noÇão 
exata do que~-'? .CJ.!-mpri~ento do seu mandato, quero me 
perfilar com V_._ Ex~ nesse protesto, para que o exemplo da 
Assembléia ·do Estado do Rio não seja adotado pelas várias 
Câmaras Legislativas do País. 

O SR. NABO R JÚNIOR - Muito obrigado a V. Ex' 
Segundo infonTiéiÇões da imprensa, outras assembléias estão 
incorrendo nessa mesma prática, o qUe é sempre condenável. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos assistindo ao feR 
chamento de dez,enas e dezenas de hospitaiS por falta de recur­
SCfS. Vemos, também, repartições que não podem funcionar 
porque estão em situação precária; qUando a escola pública 
não está em condições de atender à demanda de alunos cujos 
pais não podem pagar as anuidades da rede particular, é nessa 
hora que os Deputados estaduais do Rio de Janeiro· e de 
alguns outros e_S~ãdos estão se atribuindo um pagamento in de~ 
vido, ilegal, imoral, para enriquece!, como -disse o Senador 
Elcio Alvares. Porque o salário de 6 ou 8 milhões já é um 
salário acima da média nacional. · - · - · - · 

Sempre tivê a coragem de defender, até de maneira ardo­
rosa, o direito dO parlamentar ter uma remuneração condigna, 
devido às exigências da própria representatividade popular; 
ele tem vários encargos sociais, sãO Várias ã.s -solicitaÇões dos 
seus eleitores. O -próprio exercício do mandato obriga o parlaR 
mentar a um padrão de vida acima da média nacional, manR 
tendo estruturas políticas e até residências paralelas, em du3s 
ou mais cidades -..,por isso defendo o direitO do parlamentar 
receber remuneração condigna. 

-- Pelo mesmo princípio de coerência, sou contrário a esse 
tipo de prática, qUe vem denegrir a imagem da classe política 
e contribuir para, cada vez mais, a população votar em branco, 
OOITiõ aconteceu nas últimas eleições, em que esse voto .de 
protesto chegou a quase 40%. E ainda dizem- que "o- povo 
brasileiro não sabe votar"! 

Não é verdade, Sr. Presidente. Isso _reflete_ com perfeição 
o desencanto da população, do eleitor brasileiro com a classe 
política. Se existe esse repúdiO quase universal às práticas 
político-partidárias, é por causa de atos como esses, de práticas 
condenáveis, imOrais, c_omo as que acontecem no Rio de Janei-
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ro e em alguns outros estados, cujos Deputados estão reCe~ 
bendo, indevidamente, jctons por sessões extra.Ofdíitárias. 

O mais grave de tudo isso, Sr. Pre~!derite; é q_Ui-eSsa 
assembléia ainda vai ficar Cm icgime de sessão extraordinária, 
talvez, até o fim de janeiro, prevendo-se a realização de deze­
nas- e- dezenas de sessões extraordinárias, corri o pagamento, 
em cada uma, do jeton de duzentos mil cruzeiros. 

Portanto, quero, aqui, na qualidade de representante do 
povo do meu Estado, o Acre, protestar, veementemente, con­
tra tal descalabro. Devemos todos, Senadores e-Deputados, 
envidar esforços no sentido de impedir que isso continue acon­
tecendo. Faço, em espcci31, um apelo ao Presidente da Câma­
ra dos Deputados, para que volte a tramitar, o maís rapida­
mente possível, a proposta de emenda a Constituição, já apro~ 
vada no Senado, que coibe essa prática im<_?l_al_, repetida pelos 
Deputados do RiO-de Jam'!iro~ e outros estados da FederaÇão. 

O Sr. Antonio Mariz- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer. concedo 
o aparte ao Senador Antonio Mariz. 

O Sr. Antonio Mariz- Seilador Nabor Júnior, ia justa­
mente referir-me à emenda do Senador Nelson CarneirO, que 
restabelece_ um controle sobre os subsídios às Assembléias. 
Legislativas. Corii-õ V. ~x· ~c recor_da, a Assembléia Nacional 
Constituinte, ao excluir do texto da Constituição esses contro­
les, visava, me parece, preservar o Coi1gic~so_Nacional justa­
mente dos abusos que vinham sendo registrados nas várias 
Unidades da Federação. As assembléias evocavam para a ele­
vaçãO--de--seus.subsidio_s- o fat-o De o texto. da Constitüição 
ter fíxado o limite de_ 2/3 dos subsídios locais em relação à 
remuneração do Congresso Nacional; como_s_cmpre ultrapas­
sava esses limites sob vários artifíCios, isso repercutia negatiVa­
mente aqui. Daí decidir a assembléia deixar livres os estados, 
de tal forma que cada um assumisse a respons-abilidade por 
suas decisões. A prática, porém, com_o V. E_x~ acaba de denun~ 
ciar, revelou-se nefasta para a imagem do Pode~ Legislativo, 
daí V. Ex• ter inteira razão quando se pronuncia no Senado 
Federal sobre a questão. A eliminação dos jetons teve uma 
função moralizadora evidente; permitiu, inclusive, maior li· 
herdade de ação do Congresso, tanto da Câmara quanto ao 
Senado, porque eximiu o Poder Legislativo dagiva de suspeita 
de qualquer interesse subalterno quando realiza sessôes ex·_ 
traordinárias. O Senado, com freqüência, tem_ convo_cado es­
sas sucessivas sessões. No final da sessão legislativa do_ ano 
passado tivemos a oportunidade de testemunhar quantas vezes 
o Sr. Presidente do Senado se viu obrigado? conyocar extraor­
dinariamente esta Casa .. sessões. várias no me~mo dia, na mes· 
ma noite. Como não há qualquer tipo de remuneração para 
essas sessões, fica evidCriciado que o que_ motiva a ação da 
Mesa é o interesse público, é o interesse do. povo brasíleiro, 
é a necessidade de cumprir com o Regimento, de atender 
a determinações do Regimento c não qualquer outra moti­
vação lateral. Portanto, V. Ex~ tem inteira razão, é preciso 
restabelecer os controles, na forma do projeto do Senador 
Nelson Carneiro, porque, infelizmente, em muitos e~tados 
as assembléias náo se revelaram à altura da responsabilidade 
que a Constituição lhes atribuiu. __ _ 

O SR. NABORJÚNIOR- Muito oli.iíiado~a V. Ex• 
Diria qUe nós te-mos que restabelecer a dignidade do Poder 
Legislativo em todo O País, mormente agor~a, oq_uando se cogita 
a implantação do parlamentarismo. Que mau exemplo o Parla­
mento está dando â população brasileira! Quem vai entregar 

a direção dos negócios públicos a parlamentares como os do 
Rio de Janeiro, que procedem dessa maneira? Deixaram de 
aprovar o Orçamento- está aqui, dito na notícia: 

··'-'-Até hoje, o Orçamento do Estado não foi vota­
do." 

Não estou aqui defendendo o Governador Leonel Brizo­
la, do qual sou leal adversário. mas é incrível o fato de não 
chegarem os Deputados estaduais sequer a aprovar o Orça­
mento, que é a Lei de Meios, a diretriz principal a reger 
toda a vida económica e social do Estado, Não foi aprovado. 
Deixaram 200 e tantos -projetos da $essão legislativa passada 
para tramitar agora, nesse_ período de co.nvocação extraor­
dinária, para fazer jus ao pagamento do jeton, indevido e 
ilegal, conforme demonstrei aqui. 

_Eles mesmos inseriram nas suas .Constituições- em qua­
se todas as cartas estadllais consta iss{) - qu~ os Deputados 
estaduais perceberiam um percentual,_ a qualquer título, do 
qiie Pei-cebem os Deputados Federais. _Lá no meu Es~ado, 
por ·exemplo, o teto é de 75%, talve:z o mesmo do RIO de 
Janeiio. Ora, a qualquer título, subentende-se que se os Depu· 
tados Federais recebessem jetons por sessões extr_aordinárias, 
eles deveriam receber 2/3 ou 75% desses adicioi1ais ....:.: mas, 
na medida em que os Deputados Federais não percebem jeton 
por ~essão extraordinária, conseqüentemente, seu pagamento 
nos Estados é indevido e ilegal. . c • • 

Concluo_, Sr. Presidente, renovando o mais veemente ape­
lo ao Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen 
Pinheiro, e às Liderança~ dQ~ çiiversos partidos naquela Casa 
dei Congresso Nacional, no sentido de agilizar a aprovação 
da emenda a Constituição, já aprovada pelo Senado por unani­
midade e que tive a honra de subscrever como int~gt:arite 
da Mesa Diretora passada, para evitar esses abusos. Não_ pode­
mos fugir ao dever de pôr um paradeiro nas imoralidades 
praticadas por essas Assembléias Legislativas e tamb.é,m_ por 
algumas Câmaras Municipais, que também condicionaram o 
recebimento de subsídios pelos vereadores ao que percebem 
os Deputados Federais. Então, isso daí é uma cadeia, Sr. 
Presidente: se os Deputados estaduais recebem nove milhões, 
os vereadores querem receber seis, os Prefeitos Munf~jpais 
também condicionam seus venCimentos aos vencirrientàs· dos 
vereadores. Há municípios cujaS escolas e postos ~e '?-~~de 
estão fechados, que estão devendo aos fornecedor_es~ qu,e não 
têril cOndições de pagar o funcionalismo, no entanto, há_ prefei­
tos recebendo seis, oito mi' -dez. milhões de cruzeiros, mais 
do que o Presidente da República, por causa desses abusos 
e pela falta de aprovaçã~ ~e~sa _emend_a, porque ela t;;tmbém 
visa discipliilar o ·recebimento dos subsídios dos vcre~dores 
e dos prefeitos. . _ 

Não posso deixar de trazer uma palavra de aplauso ao 
Jornal do Brasil por ter tido a coragem de publicar essa maté­
ria, para conhecimento não :ape~as dos seus leitores do .Rio 
de Janeiro, mas também de toda a sociedade brasileira: · 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amir Lando) - Convoco os Srs. 
Senadores para a sessão ordinária a realizar-se seg'tlfidit-feira, 
às 14h30min, neste plenário. -

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às llh55min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ÀMIR 
LANDO NA SESSÃO DE 15:i.92~E QUE. ";!NT:I?.E· 
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GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE.. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RQ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --:- Sr. Presidente, Srs. Senàdores, volto à 
tribuna desta Casa, depois de mergulhar profundamente na 
realidade concreta do meu Estado, Rondônia. -

Há um ensiriamento qüe recolhi, de Maquiavel, que para 
conhecer os montes é preciso -descer aos vales, e para conhecer 
os vales é preciso subir aos montes. Desci do monte de Brasflia 
para o vale, onde mora o povo e, Srs. Senadores, pude sentir 
a realidade do Governo brasileiro, das autoridades, os efeitos 
da nossa atuação parlamentar, os efeitos no seio do povo, 
da ação administrativa do Governo Federal. E, lá, escondido 
no homem simples, como Sócrates recomendava, pude palmi­
lhar no dia-a-dia da gente brasileira, que tem a coragem e 
a ousadia de explorar aqueles sertões, e senti as dificuldades 
por que passa a minha gente, a gente brasileira que vive neste 
País imenso e noo; neste País da fartura, nesta terra de_ Canaã 
e que, às vezes, morre de fome, como se estivesse no deserto. 
No dizer de José América, vergonhoso é morrer de sede no 
deserto, mas mais vergonhoso ainda é morrer de fome na 
terra de Canaã_. - -

As dificuldades por que passa a sociedade brasileira exi­
gem uma retomada de consciênCia do Poder Legislativo, para 
que aqui, de Brasília, possa refleti!' sobre- a realidade concreta 
da vida e transformar a lei num insfti.imento- de salvação e 
de libertação nacionaL A lei, Srs. Senadores, não pode ser 
fruto_ da mera abstração. A atividade legislativa implica, neces­
sariamente, um conhecimento do concreto, do real, do obje­
tivo. Não podemos esconder-nos na imensidão do Congresso 
Nacional e aqui pautarmos condutas abstratas para uma popu­
lação que não tem nada a ver com iSso, e que- as- leis não 
dizem nada. Entre a porta e- a fechadura, não há relação 
entre a chave e a fechadura. 

Precisamos, sim, legislar, recolhendo, coletando da reali­
dade concreta os ensinamentos, as necessidades mais premen­
tes da vida do cidadão brasileiro. A lei não pode ser fruto 
da invenção legislativa, maS ela Se produz no seio da sociedade 
mesma, nas suas entranhas, na consciência do povo. O legisla­
dor não faz senão escrever as leis elaboradas pela consciéncia 
própiia do povo. 

A lei, Srs. Senadores, não pode_continuar a ser resultado 
das elocubraç6es que os legisladores fazem, num processo 
espúrio de negociação, em circuitO fechado, onde meia dúzia 
decide não mais o_seu destino, porque, na realidade, ninguém 
obedece mais à lei neste País pela sua péssima qualidade. 

A lei, hoje, é realmente um arremedo do que se deve 
entender por sua efetiva consistência. 

Ela, Srs. Sen-adores, tem que ser parturida, gerada no 
seio da sociedade, tem que ser uma emanação da consciéncia 
coletiva. No dizer de José de Alencar: "O C6digo Civil não 
é fruto apenas da ciência e do talento, senão o resultado, 
a obra dos costumes, da tradição, da civilização brilhante 
ou obscura de um povo". Esse é o conceito que o -referido 
escritor-deu a conhecer do nosso Código Civil, pois acompa­
nhou a sua elaboração pari passo. 

Os ensinamentOs QUe recolhi na FaCuldade de Direito, 
fizeram brotar em mim uma verdadeira devoçãO pela le"i, mas 
sempre imagin-ei que ela fosse obra da seiiedade, obfa da 
reflexão, obra da maturação, e que o intelecto dos legisladores 
, aos poucos, a fosse elaborando diante da realidade, diante 
das necessidades concretas da vida. 

Mas, não, Srs. Senadores, o que se vê é uma profusão 
legislativa, fruto exclusivamente da ambição pessoal de casuís­
mos, que não se justifica diante das emanações efetivaS da 
consciénciã popular. Ê por isso que a lei é continuamente 
desrespeitada. Há neste País uma tradição de se desrespeitar 
a lei pela edição de uma nova, ou de outra e mais outra, 
enfim, dezenas e centenas de leis lançadas inutilmente pelo 
País afora. Há uma tradição de não se respeitar a lei. A 

. propósito dizia Getúlio Vargas: "A lei, ora, a lei; a lei -
no seu entender-, devia ser sempre instrumento à disposição 
do poder para ditar nórmas de comportamento. normas de 
imposição de uma vontade, não do Estado, não -do povo, 
mas_ sim do Governo e dos gqvernantes". ____ _ 

Srs. Senadores, esse não pode ser o procedimento a ser 
seguido por ~ta Casa; não- podemos aqui repetir os· erros 
do passado. E preciso urgentemente fazermos um corte na 
história, é preCiso mudar o curso deste rio que vai aos poucos 
destruindo o conceito sag!-"adodo_ dir~ito e da lei. 

É por isso, Srs. Seriad6res, qu-e Cícero, o velho Cícero, 
ainda no Impéríó- rOiita.O.o, reieria:.se no seu "Tiatado das 
Leis que a lei tem em si uril Caráter perpetUo QC fransformação 
e O envOlver-se do Direito dev~_- estar sempre em diuturno 
contato com a realidade da vida". 

E para isso, Srs: Senadores, é preciso trocar tapetes e 
salas pela realidade do povo brasileiro. Há que se mudar 
o conceit_o onde a atividade legislativa impi_ica nossa pcnn~­
nência cónstan:ie em Brãsífía, aqUi isoi3dos dà i:-ealidade nacio­
nal. 

Não. Imperioso trocar tapetes e salas por um alcouce 
cruel, lá onde vive a maiOria da população brasileira. Impres­
cindível voltar à realidade, peregrinar os confins deste País. 
percorrer o círculo de miséria que Circunda as nossas capitais; 
urge descer ao cotidiano das fábricas, nos roçados, nos garim­
pos; é necessário adentrar na vastidão da floresta amazônica. 
na pequena ·colocação de seringa e observar a faina diária 
do nosso seringueiro. Neste cenário cruel encontrar-se-á a 
in'spiração efetiva e' correta para se editar as leis que devem 
reger este imenso País. Jamais Srs. Senadores, receber o prato 
feitO dos projetos do Poder Executivo e aqui, num processo 
espúrio de negociação alterar-se uma vírgula, uma preposição 
e_ manter os conteúdos que nem sempre servem melhor à 

--Nação brasileira. NãO legislamos para o Poder Executivo, 
legislamos para a Nação brasileira c para todos os brasileiros. 
Mas o que se constata é que, através de abstração constante, 
editamos normas absurdas e inúteis, iinpióp"ii8.S e -Iriju-Stas, 
normas que se jogam na caixa do lixo, porque não têm outra 
serventia, não podem reger a vida dos brasileiros, porque 
não dizem nada a respeito dela. 

A consciência popular Oilde repousa, em última instância, 
a- cidadela do poder político e, conseqúentemente, o último 
respaldo da lei, hoje nos cobra, de forma incisíVa quanto 
a este comportamento alienado e alienante adotado pelo Con­
gresso brasileiro. O povo não está satisfeito_~om o Congresso. 
O povo não está satisfeito com o Poder Legislativo. O povo, 
também, é verdade, não está satisfeito com a política governa­
mental porque ela não atende aos reclamos da condição huma­
na, ~s condiçõ~s de vida do povo brasileiro. Lá em minha 
t~rra encontrei r~_púdios veementes à ação governamental mas 
lá, também; fui -~obrado de forma contundente e, às vezes, 
até, de maneira pouco elegante pelo povo, o qual reclama 
soluções rp.ais adequadas e oportunas à crise nacional. Não 
é negociando, não é sentado em torno de uma mesa que_ 
meia dúzia poderá decidir o destino do País. Não é essa a 
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forma de salvação nacionaL Não_sei-á essa a forma_ do consenso 
tão pregado, não será essa a agenda do eiltendimento n~cional. 

Srs. Senadores, é Premente que tomemos consciência do 
que se passá nas ruas, do -que ocorre nas -práças, do que 
vem se construindo à margem de nós mesmos, tlo que está 
se edificando no corpo da sociedade, na co.nsciêhcia do povo 
brasileiro. Não adianta continuarmos, aqui, á ra·zer uma pre·ga~ 
ção no deserto ou dispersando palavras no vazio. Não adianta 
continuarmOs ·cOm abstraç6es, elocubrações, fazendo contas 
ou arrumando números. O que importa, sim, ~-que voltemos 
a nossa reflexão para o real, para o ·concreto-para a vida 
do povo brasileiro, para a miséria,- para- a fome, que nessa 
recessão bfUtai 'e cruel possivelmente teremos céifadas milha­
res de vidas que morrerão de fome, como hO)e já estão mor-
rendo de sede no Nordeste. , , --

Esta é a verdade verossímel, este é ·o- quadro, este é 
o cenário! Não é o -cenáriO dos computados, mas é o cenário 
da vida brasileira. E é para isto que devem voltar-se as nossas 
atençóes, é para isto que deve voltar a nossa consciênCia e 
é para esse fim que devemos- trabalhar, para salvar o Brasil. 
Porque em qualquer ponto da história desS"es ·dias, podemos 
ser sacudidos na nossa tranqüilidade, de repente flagrados 
por- um processo de revol~a popular. Há, _hoje, neste País, 
uma in~atisfaç~? _que_ inárge~a a revolta, ~;i _n~-?te País insat~s­
fação, mtranqmhdade e desespero que 1mpdem até a mao 
crimiriosa a rbmpera: ordem e buscar por me:di·~as impróprias 
a salvação da vida de cada dia. 

Essa é a realidade concreta e, talvez, a qualquer momento 
seremos surpreendidos por eventos indesejados,que se elÇtbo­
ram no amargor, no-ód~o d,a_sociedade, mesmo contrariamente 
e a despeito_ das nossas_in~énções e desejos._. É por isso, Sr. 
Presidente, que assomei .à tribuna esta tarde~ Trago para o 
Senado da República a dor, a insatisfação, .a ~n_tranqüilidade 

, e o sofrimentó dci- PQvo de Rondônia-; lá do projeto de Vitória 
da União; lá de gleba Anari; do Município de Jaru, dos confins 
de Cabuxi, daqueles páramos os quais ninguém 's3.be sequer 
o nome,_ mas_ onde __ mil}lares de b~asil_eir9s .a{Jônime>s estão 
no cabO" da ·enxada- -plaritan-áó -e- serileãõ.d9~-paiã:- -a grãndeza 
nacional. Encontram-se absoluta1_11ent~ ab_anQqnados, porque 
não há mais acesso à educação, à saúde; não há preço mínimo; 
não há estrada; não há' ~ssistência alguma. SObretudo, o que 
há é exclusivamente abp.nçlono, abandonq .e abandono .... É 
esta gente que me fez Uif!apelo e que não entende por que 
o Governo Federal não.p~rmitiu que s_e_pq.Qesse financiar 
a safra agrícola deste ano, quando anuncia que quer redimir 
a agri~ultura deste Péj.í~-- ~ão entende por que essa discrimi­
nação. ao povo trabaJha~9~ de RoQ.dóniã, por que o Banco 
do Brasil também não financia o nosso peque-no agricultor 
que tem um lote outorgado pelo Incra çm<;le quer plantar 
e não tem como, sequer, comprar a semente. · 

Sr. Presidente, faço um apelo ao Presidente da República, 
ao Presidente do Banco do Brasil para que olhem essa reali­
dade e que transformem, numa penada, algo tão simples mas 
tão grave para a vida do povo de Rondônia. 

Se todos se calam, se a musa pressa resvàla como_ um 
cúmplice fugaz", como diria o poeta, quem são esses malvados 
que não vêem uma reaJidade que precisa ser assistida pelo 
Governo Federal, que mandou essa gente ocupar a Amàzôhia, 
para fazer dela Brasil. e_que hoje a trata como delinqüentes 
ecológicos? Hoje, o nosso homem não tem nem ·mesmo a 

,p.t:oteção da lei que alberga os animais! 

O homem não tem direito à sobrevivência, O homem 
não tem direito â _preservação da espécie, como, aliáS, a lei 
estipula para os altimais! É essa a diferença? 

- Se não há mais lei humana que possa-defender a gente 
da Amazônia, peço a proteção, ao mehos, de acordo com 
o Código de Proteção_ aos .Animai~! _ 

É'isso que queremos ver mudado. E é por isso que chamo 
a atenção para a necessidade urgente de mergulharmos no 
Brasil real, para nos afastarmos das mentiras, das falácias, 
do "país das maravilhas" em que vivemos aqui em Brasma. 

Suplico, Srs. Senadores, que atentemos para: essa reali­
dade concreta, onde se dissipa a vida, o:qde se resolve o cotidia­
no, onde as crianças morrem sem assiStência" médica, onde 
a cólera atormenta a minha gentet E ninguém move gesto 
algum para mudar a perversa realidade. 

Temos, exatamente, que ver o que ocorre lá fora e trazer 
as angústias, as apreensões, as preocupações para êá refletir 
a realidade social de nossos dias, e, dentro do possível, trans­
formarmos em leis as aspirações inequivocamente pop'ulares. 
Esta é uma proposta. O sofrimento da gente brasileira é que 
me faz compreender a realidade onde vive o povo brasileiro, 
onde vive o povo de Rondônia, porque o legislador não inven­
ta, mas apenas escreve as leis. 

·O Sr. Ney Maranhão- V. EX" me permite um aparte? 

O SR. AMIR LANDO -Com muito piazer, nobreSena· 
dor Ney Maranhã9. -

O Sr. Ney Maranhão --Senador Amir Lando, no exer­
cício da Liderança do Governo, acompanhei atentamente o 
pronu·nciamento de V. Ex• O tema que V. Ex• está abordando 
da .tribuna do Senado sobr_e o_ problema do micro, médiQ 
e pequeno agricultor e empreSáriO é ·ae suina importância. 
E V. Ex• está falando do fundo do seu coração, _defendendo 
os seus amigo-s, o poVO--do Estado que V. Ex• representa, 
Rondônia. Tive oportunidade de conhecer um pouco da Ama­
zônia~ o Estado d~ .Roraima. Considero, hoje, a Amazônia, 
e o Estado de V. Ex• em particular, o futuro do Brasil. Com 
re_speitp, Senador Amir L.ando, ao problema agrícola; lembro-­
me de um grande líder de UII! ~o~ maiores países da Terra 
e cuja população é a maior do globo, a China. Mao Tse-Tung 
dizia "que povo de barriga cheia não pensa em revolução". 
Há três meses visitei a China Continental, um país que tem 
apenas 18% de suas _terras aproveitáveis, o resto é deserto, 
terras cansadas milenarmente. Desses 1&%, 14% são. desti­
nados à agricultura; e 65%- desses 14% são plantados na mão 
para dar trabalho aos camponeses. A agricultura praticada 
nesses 14% da China representa 7.8% da agricultura do globo 
terrestre; e o governo chinês alimenta 22% da população do 
inundo. Para nós isso é um exemplo. Falei com os Presidentes, 
Senadçr Mauro Benevides e Deputado Ibsen Pinheiro. que 
países que tenham posições idênticas, problemas idênticos 
aos do nosso País é que têm que ser visitados_, N~o a Europa, 
que já é nossa conhecida. Quem quiser ir que vá por súa 
conta. Temos que conhecer países como a China, que é um 
laboratório para o Brasil. Sabemos, Senador Amir Lando 

·das dificuldades que este Governo, desde que assumiu, vem 
enfrentando. Ele encontrou um corpo iriariimado; que estava 
na sala de operação, mais para Satanás do que para São Pedro. 
E~ a luta é selll, trégua. Terei ·oporturiidade de dizer desta 
Tribuna das investigações que foram feitas na Conab, ·órgão 
qu~ centralizou a Cobal, a CFP e a Cibrazem, que eram antros 
de_ladrões. Os nomes dessa gente estão sendo encaminhados 
à Justiça, os nomes daqueles que devolveram, em espécie,, 

I 
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o que tinham tirado dos armazéns da Cibrazem. O que se 
perdeu neste País, Senador Amir Lando, em grãos, sustentaria 
50 milhões de brasileiros. Esse crime foi apurado agora neste 
Governo qtie citã,Sehdo atacado por todos os lados. Há muitos 
erros, concordamos. Como Líder do Governo, ·aceitó--que 
há defeitos mas há muitas_ qualidades. Uma delas é _que ante­
riormente o brasile'iJ o pegava o seu ordenado e na primeira 
loja comprava e Se abastecia; hoje, tem o cuidado de andar 
em 10, 15, 20 lojas para pesquisas de preço. 

V. Ex• tem razão, este ano a nossa safra é pequena ainda. 
O Banco do Brasil destinou verbas insuficieiltes,"Cõmo V. 
Ex~ e eu """""":"" cOfii(:f Líder do Governo - reconhecemos. Mas 
o Presidente da República está consciente de que o dinheiro 
que está sendo arrecadado da venda das estatais, desses órgãos 
que viviam pendurados nas tetas ·da vaca "macaca" da Nação 
brasileira, vai ser encaminhado, Senador, justamente para 
essa· área, para a agricultura, para o micro e o pequeno empre­
sários, para esses, sim, que precisam da ajuda do GOverno 
para dar emprego ao nosso povo. Congratulo~me -co_m V. 
Exa p·or esse pronunciamento sincero, honesto, de homem 
que está no interior e que conhece a realidade brasileira. 
Tenho certeza de que V. Ex• irá faze-r;-em-pane;--jU:stiç_a_à 
luta que este Governo está travando para a renovação dos 
costumes políticos deste País. Era o que tinha a dizer a V. 
Ex• - · - - --

o SR. AMIR LANDO - Nobre Senador Ney. M_aranhão, 
em primeiro lugar, agradeço a V. Ex:• o brilh_ante aparte e, 
ao mesmo tempo, quero registrar aqui o Compromisso que 
V. EX" tem assumido com o povo ·de Rondônia. Quando faço 
aqui os apelos em favor do meu Estado, a voz -de V. Ex• 
sempre é uma voz harmônica às aspirações do povo de Rondó~ 
nia e, sobretudo, solidária com aquelas aspirações mais pre­
mentes da gente que vive nos Confins da Amazônia . 

. *E, nesse partkular, quero salientar, nobre Senador, a 
discriminação surgida no iníclo'---do Governo -conor, a pretextO 
de atender a pressões ditas iD.terrraciorülis que não querem 
que o Governo desenvolva a Amazônia, mas a Amazônia 
só será nossa se a semearmos com brasileiros. A Amazônia 
será nossa pela presença viva de brasileiros, que serão a célula 
e a fortaleza da soberania nacional. De maneira que não enten­
do essa discriminação e faço um apelo pessoal a V. Ex•, pela 
amizad<f que nos une, pelo reSpe·ito e admiração recíprocoS, 
que V. Exa leve ao conhecimento do Senhor Presidente -
porque talvez Sua Excelência.não saiba- que o nosso colono 
de Rondônia não tem aceSsO ao crédito agrícola que o Governo 
Federal colocou à disposição dos brasileiros e, por via -de 
conseqüência, aos rondoinC:nses. Quero ·que-v. Ex" faça cierite 
o Senhor Presidente desta reivindicação, que é uma reivindi­
cação- Singela e elementar da cidadania que reside no direito 
de eqüidade, no tratamento igUal, porque a Cons_titUição diz: 
"TodoS. são iguais perante a lei". Não há razão para essa 
discrimiilação. 

. ' 
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Acredito, nobre Senador Ney Maranhão, que talvez o 
Presidente não esteja devidamente informado sobre isso. E 
$C. V. Ex• pudesSe ser o porta-voz da reivindicação do povo 
de Rondônia, ficaria sumarilerite agradecido. Não por mim, 
mas por eles mesmos, que que;r~m esse tratam~nto iguà.l pe~ 
rante a lei. É: esta a minha postulação, algo muito pouco, 
quase nada, nobre Senador. , 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex•? 

O SR. AMIR LANDO - Com muito prazer: 

O Sr. Ney Maranhão - Terei pràzer eni leVar a Sua 
Excelência na Próxima seriiària: "a refvindicáção dó povo de 
Róódônia~ Mas quero me complementar, neste aparte, com 
relação à preocupação de V. Exa, quando diz que o estrangeiro 
está tentando, _sabotar o desenvolvimento da Amazônia. Já 
tíve ocaSião, a4Ui. 'Senador, de apartear alguns cOinpanheiros 
da Amazónia, lembrando não só __ o Governo, mas também 
a á_rea ecológica do Brasil, para· que não façamos confusão, 
vamos preservar as nossas árvores, os nossos rios de uma 
maneira tal que não façamos com a nossa floresta e a nossa 
Amazônia o que acontece com a vaca sagrada na Índia. Muito 
obrigado a V .. Ex•. 

. O SR. A]\l:IR :LANDO - Sou~ .testemunha dessa posição 
t;Ie V. Ex• e l'?J.lYO, mais uma vez, a sUa coragem ·de defender 
o homem da Amazôn,ia. Mesmo qu~uldo a política do Governo 
talvez esteja mal informada e malformada, sobretudo, V. Ex' 
tem a coragem de enfrentar, pofque tem um compromisso 
com a verdade· e com o correto. · 

·Si. Presid~nte, encerro esta minha ·intervençãO da tribuna 
dO Senado da República pedindo-desculpas aos ilustres mem~ 
bras desta Ca.'sa por trazer umâ qu~sclo paroquial, uma ques­
tão tipicamente âos confins da Amazônia, dos páramos mais 
remOtoS desta imensidão desconhecida do Brasil. Mas sou 
seu representaD.te'; tomo o seu Cáfé, sento-me à sua mesa, 
participo da sua dieta, trago um relacionamento de um homem 
despido de qualquer título, de um cidadão qualquer, porque 
entendo que; no dizer de Sócrates; uo grande homem -_e 
eu jamais fui üfu grande hoirú~m - deve esconder-se no ho­
mem comum''. C:;oniO homem comum, participo dessas neces­
sidades, dessas aspirações, dessas carências que são tão pou­
cas: a estrada, para escoar a produção ao consumr;, a·escola, 
para ensinar os filhos, a educação, que é uma aspiração de 
todos, e a saúde, porque todos querem viver. É só isso que 
pedimos e, sobretudo, o acesso ao crédito agrícola, para que 
se dê tratamento igual a_ brasileiros que têm, mais do que 
nós, a coragetn" e a ousadia de iniola~-se pela Pátria, não 
por decretos fúnebres de endemias ni-rais e da cólera, mas 
para fazer da Amazônia, Brasil. 

Era o que tit1ha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) . , . 

•j!. 
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